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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

AUTUAÇÃO 
Fls.: 

Rubrica:

Processo l-f22_9_2w 

Hoje, nesta nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, autuo o processo licitatório que a tante 
se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu DANIEL VICTO XAVIER LEITE Pregoeiro 
Municipal, o subscrevo. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2407002/2023 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica para aquisição de 
medicamentos e insumos farmacêuticos de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Bom Lugar/MA. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Saúde. 

VALOR ESTIMADO: O valor total estimado para fornecimento do objeto é de R$ R$ 
3.100.266,95 (três milhões, cem mil, duzentos e sessenta e seis reais e noventa e cinco 
centavos). 

Bom Lugar — MA, 26 de setembro de 2023. 

( 
DANIEL VI TO XAVIER LEITE 

Pregoeiro Municipal. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
GABINETE DO PREFEITO 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.400/0991-04 

PORTARIA N" 007/2023 DE 19 DE JANEIRO DE 2023 

RESOLVE: 

Processo :944 c~- 73 
Fls.: 61-3 
Rubrica: 

A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado 
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais 
em conformidade com a Lei Orgânica do 
Município. 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR os membros abaixo relacionados para operacionalização da modalidade 
licitatória PREGÃO, de acordo a Lei 10.520/02 subsidiária a lei 8.666/93, Decreto n° 10.024, de 20 
de setembro de 2019 e alterações posteriores. 

1. DANIEL VICTO XAVIER LEITE - CPF: 062.454.423-03 - PREGOEIRO 

2. LEONARDO MOURA COSTA - CPF: 056.856.653-00 - EQUIPE DE APOIO 

3. ALAN TORRES GONÇALVES — CPF: 607.770.463-69 - EQUIPE DE APOIO 

Art. 2° - A Equipe de Apoio procederá com seus trabalhos sempre que necessário, seguindo os 
critérios de acordo com a legislação vigente. 

Art. 3° - Nas Licitações na modalidade Pregão para aquisição de bens e serviços comuns. compete o 
Pregoeiro exercer todas as funções que lhe são atribuídas, seguindo o critério de acordo com a 
Legislação em vigor. 

Art.4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Art. 5° - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 19 de janeiro dc 2023. 

orukka 6jitt o7UbíNc42_ 
Marlene Silva Miranda 

Prefeita Municipal 

E-mail: prefeitura. municioiobomiugarggmail com - site: www.bomiugar.ma.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGARIMA 1 EXECUTIVO 1 DIÁRIO OFICIAL - NUMERO: 014/2023 -20/01/2023 

GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - PORTARIA: 007/2023 

PORTARIA N° 007/2023 DE 19 DE JANEIRO DE 2023 

Processo:~}-2-Pc' 
Fls.:

Rubrica: (2inr 

A Prefeita do Município de Bom Lugar. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR os membros abaixo relacionados para operacionalização da modalidade licitatória 
PREGÃO, de acordo a Lei 10.520/02 subsidiária a lei 8.666/93, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 
201 9 e alterações posteriores. 
1. DANIEL VICTO XAVIER LEITE - CPF: 062.454.423-03 - PREGOEIRO 
2. LEONARDO MOURA COSTA - CPF: 056.856.653-00 - EQUIPE DE APOIO 
3. ALAN TORRES GONÇALVES — CPF: 607.770.463-69 - EQUIPE DE APOIO 
Art. 2° - A Equipe de Apoio procederá com seus trabalhos sempre que necessário, seguindo os critérios de 
acordo com a legislação vigente. 

Ir Art. 30 - Nas Licitações na modalidade Pregão para aquisição de bens e serviços comuns. compete o 
Pregoeiro exercer todas as funções que lhe são atribuídas, seguindo o critério de acordo com a Legislação 
em vigor. 

Art.4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 50 - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 19 de janeiro de 2023. 

Marlene Silva Miranda 
Prefeita Municipal 

Assinado eletronicamente por Marlene Silva Miranda - CPF: ".171.463--  em 20/01/2023 19:19:45 - IP com n': 192.168.0.108 
Autenticação em: ikAvw.bomlugar.ma.gov.br/dianooficial.php9id=1832 
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ESTADO DO MARANÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

CNP.): 01.611.400/0001-04 
RUA MANOEL SEVERO - CENTRO SM, CENTRO 

- BOM LUGAR - MARANHÂO 

Portaria de Nomeação N 201/2015 

RESOLVE: 

IProcesso 24
Fls.:  "-9- -----

Rubrica:  la , 

At. - mepf e ) Senher(ai ALAN TORRES GONÇALVES, 

1.il .zdo (a no C(.-,n;:urso Pf...blico N' :.i1/2013, .con'orm 

...omoleg2ç%Âo publicad em 28/11/2014, ..-,ê ra -o c3rqo 1 

VIGIA, nasido à). no • dia 05/06/1993, :: tad a • do 

h." 04 : 1420i1- SSP/MA,. em conformidade c.om 

nc.; art.::: da Constitutção F.vaud).. 

- ne.J-Reao.t.a; . têm 

pra t . nr r c r -», 
pr-cy.troga por 

o prEtz -.,
pr:den'â 

Arr.. 3' - Ssta Portar l er:r.rarí, da. a de 

do P2:efe',.to Dal r.le Bom Lugar/ em 

ArjtLonio '3,ár, o Mirarvja de Mel,:-; 

Pod4or Jud:ola-to TJPIR Selo 
PuTENT1576690L41398“4.C2Mv67 
C4,02/2022 10 01 36. Ato 13 le Total RS 5 69 
Emot R$ 5 411 FERC RS 0.'5 FACE R$ O 20 FEMP 
RS O 20 Conauite em hfCp fJtsi tIma jus br 

vei stítbleZdva la'ta 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manuel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.3.: 01,611.400/0001-04 CEP: 65.704-000 
Fone: (99)3623-1011 

TERMO »E POSSE 

Processo~a2 /r~ 
As.:

Rubrica: egaP—

Aos Aos onze dias do mês de Maio do ano de 2015, o Sr. ALAN 
TORRES GONÇALVES, aprovado em concurso público para o ingresso rio quadro 
de Pessoal da A.dministração Pública do Município de Bom Lugar já devidamente 
nomeado, toma posse neste ato solene, para exercer em caráter efetivo o cargo de 
VIGIAI comprometendo-se desempenhar sua função com zelo, obedecendo e 
cumprindo as ordens de seus superiores hierárquicos, as regras previstas no Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais de Bom Lugar e demais normas contidas 
legislações pertinentes. 

.Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Lugar (MA),Il de Maio de 2015. 
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Podier auctiolario TJAA Solo DISD 
AuTENT15788501wm0FKXXMARC98. 

04/02,2022 10 01 38 Ato 13 18 Total R5 5 692D 

Emol R$ 514 FERC R$ 0,15 FADE R$ 0,20 FERI> 

45 0 20 Consulto 4fim httpt fils10 t”oli lut br 

Antonio S gto Miranda de Melo 
Prefeito Municipal 

Ít 
Maria Mei* • Ousa Miranda 

Secretário Mtrinicipal de Educação 
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Servidor(a) municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Marsoe Severa, 355. Cetro-Bom Lugo; MA 

CW: 01 611.40010001-04 FONE/FAX. 09) 3623- 7 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CARTA DE APRESENTAÇÃO 

Processo:MO.P0-,10e,,v3
Fls.:  6 ?‘f 
Rubrica:  40 -

Bom Lugar — 12 de Maio de 2015 

Ao Responsáve: 
Da U. E. João Rita 
Pov. Santa Ines do João Rita, Bom Lugar/MA. 

Prezado (a) 

A Secretaria Municipal de Educação de Bom Lugar vem através deste, 
encaminhar o (a) Servidor (a) Alan Torres Gonçalves, CONCURSADO (A), 
para função de Vigia, com carga horária de 40 (quarenta) horas na 
referida Unidade de Ensino, o (a) servidor (a) tem o prazo de 01 (um) dia 
para apresentar-se no local de trabaino, portanto, dia 14/05/2015. 

Sem mais para o momento reiteramos votos de confiança e 
colaboração. 

Atenciosamente; 

Maria Ideia Stiusa Miranda 
Secretária Municipal de Educação 

Podar Judlciarto TJMA Sato 
PUTENT1578652EK966TMR7NT987T. 
04/02/2022 10 01 38. Ato 13 16: Total R$ 5 59G0 
Emol R$ 5 14 FERO R$ 0. 15 FADEP R$ 0.20 FEMP 
R$ 0 20 Consulta an https //saio tjma jus br 
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rsiADO DO mARANHAOPREFEUTJRA MUNICIPAL DE BOM LUGAR Ri..z• Martrz Sever: 
Certirc, 21, :43; MA CGC. 01 400 01.04 F3NE/FAX: 1;9S: 3C2:5 1037SECRETARiA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

PORTARIA N" 142/ 2015 

Processo9(10-4CC-)00
Fls.:  68'0 
Rubrica: 

A Secretária de Educação de Bom Lugar. Estado do Maranhão, no uso de suas 
atriouições legais em consonância com a Constituição Federai com o dev:d0 
acatamento ao resuitado do Concurso Público regido pelo Edital n° 01/2013 e 

homologação pelo Decreto n' 00112013. 

RESOLVE: 

Lotar ALAN TORRES GONÇALVES, nomeado peio Excelentissimo Senhor 
Prefeito Municipal para o Cargo de Vigia. na U. E. João Rita, Pov. Santa Inês do 
João Rita, municipio de Bom ugariMA. devendo assim ser considerado a partir desta 
data 

Esta portaria entra em vigor ra data ae sua publicação 

Dê-se ciência, Publique-se e cumpra-se 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOM 
LUGAR, Estado do Maranhão, em Bom Lugar, 12 de maio de 2015. 

Maria Icleià: usa Miranda 
Secretária MuOicipal de Educação 

Poder Judicwio TjmA selo 
Au1ENT157605LF0501KaiFY46W15. 

04/02/2022 10 01 36 Ato 13 16 Tota: R$ 5.69 

Emol RS 5 '4 FERC R$ 0.15 FADEI) R$ 0,20 FEMP 
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1Processo1~5:2,420?3 
Fls.:

Rubrica: 

ESTADO ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 CEP: 65.704-000 
Fone: (99) 3623-1011 

TERMO DE POSSE 

Aos onze dias do mês de Maio do ano de 2015, o Sr. 
LEONARDO MOURA COSTA, aprovado em concurso público para o ingresso no 
quadro de Pessoal da Administração Pública do Município de Bom Lugar já 
devidamente nomeado, toma posse neste ato solene, para exercer em caráter efetivo o 
cargo de GARI, comprometendo-se desempenhar sua função com zelo, obedecendo e 
cumprindo as ordens de seus superiores hierarquicos, as regras previstas no Estan.:o 
dos Servidores Públicos Municipais de Bom Lugar e demais normas contidas 11.3 
legislações pertinentes. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Lugar (MA),1 1 de Maio de 2015. 

Antonio Sérgio Miranda de Melo 
Prefeito Municipal 

Antonio Andrade de Moura 
Secretário Municipal de Obras 

Servidona) municipal 



ESTADO DO MARANÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

CNPJ: 01 611.4C0i0001-04
RUA MANOEL SEVERO - CENTRO SM, CENTRO. 

BOM LUGAR - MARANHÃO 

Portaria de Nomeação N' 191/2015 

Prefett: Municipal do de Bom Lugar, Etaj..:2 

dc, Malanho, à vista do :.::_sposto no Regime Jurídi-c 
Servidor Kiblicc do V=iciio, 

RESOLVE: 

;Ir.:- 1" - Nomear o;a. Senhora) LEONARDO MOURA COSTA, 
'nabllitado(a no Concurso Públr.o. N' C . 

honcicgação publicada em 29/11/2C14, c .7arc 
GARI, nascido(a) no día 24,01/1.;92, pcY.:auor a 

,::601 C9415.5 SSP/CE, em con=:_cl de 2 

z-ir:.21 da Con itução 

2 0;A) nemeadoa tê c prazo de 
nara tomar posse no cargo, podendo, a ser 

prorrogado por igual período. 

krt. 3' - Esta Portaria entrará em vigor na caia J.e 
•:-.2olicação. 

do Prefe.:.ro Muni-cipal Bom Lugar/ MA, 
cc Maio de 2C15. 

ri 

5.4r ) Miranda de Melc. 
Prefeito Municipal 

7r _ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LU 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

211111111"dP er  C.N.PJ.: 01.611.400/0001-04 

DECRETO N°. 005 DE 12 DE JANEIRO DE 2021 

Regulamenta a licitação, na modalidade pregão. na 
forma eletrónica. para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns. incluídos os serviços 
comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa 
de licitação, no ambito da administração pública 
municipal de Bom lugar Maranhão. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no art. 2°, § 
1°, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993 bem 
como a Lei Federal 10.024 de 20 de julho de 2019, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica. 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns. incluídos os serviços comuns de 
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa de licitação, no âmbito da administração pública 
Municipal. 

§ 1° A utilização da modalidade de pregão. na forma eletrônica, pelos órgãos da 
administração pública municipal direta, e fundos municipais é obrigatória para Nuisição de bens 
e contratação de serviços comuns com a utilização de recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, exceto nos casos em que a 
lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de 
forma diversa as contratações com os recursos do repasse. 

§ 2° Será admitida. mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da 
forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput ou a não, desde que fique 
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma 
eletrônica. 

Princípios 

Art. 20 O pregão. na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da 
Impessoalidade. da moralidade, da igualdade, da publicidade. da eficiencia, da probidade 
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade ft aos que lhes • — são correlatos. ,, 1

1 f. 
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ESTADO DO MARANHÃO As.:  :60
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LU(": 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

.P.J.: 01.611.400/0001-04 

100 principio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de 
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base 
nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

§r As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

Definições 

Art. 30 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - aviso do edital - documento que contém: 

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto, 

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o 
edital: e 

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua 
realização, 

li - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 
mercado; 

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade 
técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II; 

IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao 
problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, 
fundamenta o termo de referência; 

V - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém 
inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante, 

VI - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, 
realizada por execução direta ou indireta; 

VII - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada 
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública; 

VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam 
da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do 
disposto na Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública, mediante 
especificações usuais de mercado; 

 V.a 



ESTADO DO MARANHÃO IProcesso4M 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM I, 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo Rubfica: 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 
 41111111~1~2515~11851111141k,  -32~1~1~11111111~ 

IX - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Bom Lugar - MA - registro cadastral de 
pessoas fisicas e jurídicas que participam de licitações e celebram contratos e atas de registro de 
preços com a Prefeitura de Bom Lugar/MA; 

X - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf - ferramenta 
informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de Serviços 
Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para cadastramento dos órgãos e 
das entidades da administração pública, das empresas públicas c dos participantes de 
procedimentos de licitação, dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas 
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg; 

XI - Dispensa de Licitação - para a realização dos processos de contratação direta de bens 
e serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia; 

XII - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos 
preliminares, que deverá conter: 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 
seguintes informações: 

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas 
especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição 
ou a realização do certame; 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o 
preço de mercado; e 

3. o cronograma tisico-financeiro, se necessário; 

h) o critério de aceitação do objeto; 

c) os deveres do contratado e do contratante; 

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-
financeira, se necessária; 

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de 
preços; 

f) o prazo para execução do contrato; e 

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 

§ 1" A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame 
predominantemente fático e de natureza técnica. 

20 Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções especificas de 
natureza intelectual. científica e técnica, caso possam ser definidos nos termo 1odiposto no 
inciso 11 do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM L1 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

2011milim~ C.N.P.J.: 01.611.40010001-04 

Fls.: 

pata: 

Vedações 

Art. 400 pregão, na forma eletrônica, não se aplica a: 

1 - Contratações de obras; 

11 - Locações imobiliárias e alienações; e 

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto 
no inciso III do caput do art. 30. 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS 

Forma de realização 

Art. 5° O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento 
de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública, por 
meio do Sistema de Compras do Governo federal, disponível no endereço eletrônico 
v..‘‘ coniprasuoxerngtnentAt5.upy:pr, ou por meio de outro Sistema eletrônico de licitação a ser 
adotado pela Prefeitura Municipal de Bom Lugar/MA. 

§ 1° O sistema do Governo Federal ou outro sistema a ser designado deverá ser dotado de 
recursos de criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as 
etapas do certame e que esteja integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de 
transferências voluntárias da União. 

2° Na hipótese de que trata o § I° do art. 1°, além do disposto no caput, poderão ser 
utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam 
integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias. 

Etapas 

Art. 6° A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas 
sucessivas: 

I - planejamento da contratação: 

11 - publicação do aviso de edital; 

111 - apresentação de propostas e de documentos de habilitação; 

IV — abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 

- julgamento: 

VI - habilitação: 

VII - rex ursal; 
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VIII - adjudicação; e 

IX - homologação. 

Critérios de julgamento das propostas 

Processo$440~
Fls.:
Rubrica: 12W 

Art. Art. 70 Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital. 

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, 
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações 
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão 
de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital. 

Documentação 

Art. 80 O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruido com os seguintes 
documentos, no mínimo: 

1 - estudo técnico preliminar, quando necessário; 

II - termo de referência; 

111 - planilha estimativa de despesa; 

IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto 
na hipótese de pregão para registro de preços; 

V - autorização de abertura da licitação; 

VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 

VII - edital e respectivos anexos; 

VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de 
registro de preços, conforme o caso; 

IX - Parecer jurídico; 

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação; 

XI- proposta de preços do licitante; 

XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 

a) os licitantes participantes; 

b) as propostas apresentadas; 

e) os avisos, os esclarecimentos e'as impugnações,
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d) os lances ofertados, na ordem de classificação; 

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso; 

1) a aceitabilidade da proposta de preço; 

g) a habilitação; 

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação: 

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 

j)° resultado da licitação; 

XIII - comprovantes das publicações: 

a) do aviso do edital; 

b) do extrato do contrato: e 

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 

XIV - ato de homologação. 

Processo :)140100J-icl"°
Fls.:
Rubrica: 45# 

§ 1° A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, 
de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros 
digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de 
contas. 

§ 20 A ata da sessão pública será disponibilizada na internei imediatamente após o seu 
encerramento, para acesso livre. 

CAPÍTULO Hl 

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 

Credenciamento 

Art. 90 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o 
pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma 
eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 

§ 1° O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 
identificação e de senha pessoal e intransferível. 

§ 2° Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação 
solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros 
da equipe de apoio. 
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Licitante 

Art. 10. O credenciamento do licitante e sua manutenção dependerà 
atualizado no Sicaf. 

roc~leig~~-
Fls.: 

Rubrica: -trir 

Art. 1 1 . O credenciamento no Sicaf permite a participação dos interessados em qualquer 
pregão, na forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro no Sicaf tenha sido inativado ou 
excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal. 

CAPÍTULO IV 

DA CONDUÇÀO DO PROCESSO 

Órgão ou entidade promotora da licitação 

Art. 12. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo orgão ou pela entidade 
promotora da licitação, da Prefeitura Municipal de Bom Lugar -MA, que atuará junto ao Sistema 
de Eletrônico de Compras utilizado 

Autoridade competente 

Art. 13. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no 
regimento ou no estatuto do órgão ou da entidade promotora da licitação: 

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio: 

II - indicar o provedor do sistema; 

111 - determinar a abertura do processo  licitatório; 

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão. 

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso, 

VI - homologar o resultado da licitação; e 

VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 

CAPÉFULO 

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Orientações gerais 

Art. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, sera observado o seguinte: 

- aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar: 

II - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores 
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ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das 

condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a 
execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública e; 

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Valor estimado ou valor máximo aceitável 

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibiliz,ado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

§ l° Para uns do disposto no e.aput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de 
lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias à elaboração das propostas. 

§ 2° Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o 
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto 
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório. 

Designações do pregoeiro e da equipe de apoio 

Art. 16. Caberá à autoridade máxima da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, ou a quem 
possuir a competência, designar agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, 
observados os seguintes requisitos: 

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade 
promotora da licitação; e 

II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo 
efetivo, preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade 
promotora da licitação. 

§ 1° A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio 
poderão ser designados para uma licitação especifica, para um período determinado, admitidas 
reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer 
tempo. 

§ 20 O órgão promotor da licitação estabelecerá planos de capacitação que contenham 
iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiro, membros da 
equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo licitatório. a serem 
implementadas com base em gestão por competências. 

Do pregoeiro 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
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I - conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substáncia das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 

Vil - receber, examinar e decidir os recursos e encaminha-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame: 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica 
ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

Da equipe de apoio 

Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 

1)0 licitante 

Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

I - Credenciar-se previamente no &caf ou, na hipótese de que trata o §2" do art. 50, no 
sistema eletrônico utilizado no certame; 

II - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de 
habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

III - responsabilizar-se .formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da/siollia,:. ainda 
que por terceiros; 

/,(,- .K42,4"; 
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IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 
forma eletrônica; e 

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Sicaf terá sua chave de identificação e 
senha suspensas automaticamente. 

CAPITULO VI 

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL 

Publicação 

Art. 20 A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação 
dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do Município e no 
sitio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Bom Lugar -MA. 

§ 1° Nas hipóteses de pregão realizado para aquisição de bens e serviços ou realização de 
obras e serviços comuns de engenharia, com utilização de recursos da União ou do Estado, 
decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, além dos 
meios dispostos no caput, também deverá ser realizada publicação em diário oficial do 
respectivo ente (órgão concedente). 

§ 2° Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto, aquelas cujo 
valor estimado seja superior a vinte e cinco vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso 1 
do art. 23 e art. 120 da Lei Federal n° 8.666/1993, além dos meios dispostos no caput, também 
deverá ser realizada publicação em jornal de grande circulação. 

Edital 

Art. 21. O Edital será disponibilizado na integra no endereço eletrônico desta prefeitura 
municipal e no portal do sistema utilizado para a realização do pregão. 

Modificação do edital 

Art. 22. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 
exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o 

•••-- -a- - 
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Art. 23. 23. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 
eletrônico, na forma do edital. 

§ 1° O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

§ 2° As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

Impugnação 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública. 

§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

§ 2' A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional c deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autosdo processo de licitação. 

§ 3° Acolhida à impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

CAPÍTULO VII 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Prazo 

Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação 
não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital. 

Apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante 

Art. 26. Após a div ulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

§ 1" A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 

§ 2' Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, ou pelo sistema de cadastra municipal de BOM LUGAR, assegurado aos,étélit!is 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

t.-
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§ 3° O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, 

nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

§ 40 O Licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

§ 5° A falsidade da declaração de que trata o § 40 sujeitará o licitante às sanções previstas 
neste Decreto. 

§ 60 0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

§ 70 Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
observado o disposto no taput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de que trata o Capitulo 1X. 

§ r Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibiliz.ados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

§ 9° Os documentos corriplemerUares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 
2° do art. 38. 

CAPÍTULO VIU 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 

Horário de abertura 

Art. 27. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na intemet será aberta pelo 
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

§ 10 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internei, mediante a utilização de 
sua chave de acesso e senha. 

§ 2° O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 
os licitantes. 

Conformidade das propostas 

Art. 28. O pregoeiro verificará as propostas apresentarias e desclassificará aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no 
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

Ordenação e classificação das propostas 
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Art. 29. O sistema ordenaá automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa 

de envio de lances. 

Inicio da fase competitiva 

Art. 30. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará inicio á fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico. 

§ 10 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do S.. alor 
consignado no registro. 

§ 2" Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

§ 300 licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 4" Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

§ 5° Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

Modos de disputa 

Art. 31. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de 
disputa: 

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 
conforme o critério de julgarnento adotado no edital ou; 

II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado, conforme o criterio de julgamento adotado no edital. 

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

Modo de disputa aberto 

Art. 32. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso 1 do eaput do art. 31, a etapa de 
envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos doisr m,inutos do 
período de duração da sessão pública. 
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§ 1° A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2° Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1°, a 

sessão pública será encerrada automaticamente. 

§ 3° Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no § 1°, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da 
etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do 
art. 7°, mediante justificativa. 

Modo de disputa aberto e fechado 

Art. 33. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, 
a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

§ JO Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada. 

§ 2' Encerrado o prazo de que trata o § 10, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

§ 3° Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2°, os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de très, poderão 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do 
prazo. 

§ 40 Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2" e § 3°, o sistema ordenará os lances em 
ordem crescente de vantajosidade 

§ 5° Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2° e § 3°, haverá o 
reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 
o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4°. 

§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5°. 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

Art. 34. Na hipótese de o sistema eletrônico deseonectar para o 
etapa de envio de lances da sessão publica e permanecer acessivel 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

pregoeiro no decorrer da 
aos licitantes, AS lances 

/ 
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Art. 35. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e 

quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

Critérios de desempate 

Art. 36. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 
previstos nos r 1 ' seguido 
da aplicação do critério estabelecido no ii 3,. (.¡L se não houver 
licitante que atenda à primeira hipótese. 

An. 37. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja 
envio de lances após .° inicio da fase competitiva. 

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada 
pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

CAPÍTULO IX 

DO JULGAMENTO 

Negociação da proposta 

Art. 38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor pfoposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas no edital 

§ 1° A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

§ 2° O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, 
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata 
o caput. 

Julgamento da proposta 

Art. 39. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art 26, e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X. 

CAPÍTULO X 

DA !IAM L ITAÇÂO 

Documentação obrigatória 
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Art. 40. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivame te a documenta o 

relativa: 

- à habilitação jurídica; 

11 - à qualificação técnica; 

ProcessoPmClooa00 3 
Fls.:  deu 
Rubrica:

iii - à qualificação económico-financeira; 

IV - à regularidade fiscal e trabalhista; 

- à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, 
quando necessário e: 

VI - ao cumprimento do disposto flO 1 1 iJJL )!4 diLT' Uzi e 
no 44 u itt & i i.e: 8.f,t...k. Ge i '493. 

Parágrafo único.' A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e 
V do caput poderà ser substituída pele registro cadastral no Sicaf e em sistemas semelhantes 
mantidos pelos Estados, pelo Distrito • Foderal ou .pelos Municípios, ou pelo sistema de 
cadastramento do Municipio,de Bom .LugariMA.. 

Art. 41. Quando permitida a Nitticipaçâo de empresas estrangeiras na licitação, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados com tradução livre. 

Parágrafo único. Na hipotese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que trata o caput serão 
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do dispostos no 

-,ou de • outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

Art. 42. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas: 

I - a comprox-ação da existêrteia deconmomisso público ou particular de constituição de 
consórcio, com indicação da empresa Ildef, que atenderá às condições de liderança estabelecidas 
no edital e representarOus consorciadas -perante a Administração; 

11 - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa 
consorciada; 

III - a comprovação da capacidade técnica do.consárcio pelo somatório dos quantitativos 
de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no editai; 

IV - a demonstração, por cada empresaconsoreiada,-do atendimento aos indices contábeis 
definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira; 

V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do.comórcio, 
nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato; 

^ 
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VI - a obrigatofiedade de lidetança por empresa brasileira no consórcio formado por 
empresas brasileiras e estrangeiras, obsetvado o disosto no inciso I e; 

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, 
por meio de mais de uni consórcio ou isoladamente. 

Procedimentos de verificação 

Art. 43. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por 
ele abrangidos. 

§ I° Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados nos termos do disposto no art. 26. 

§ 20 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o 
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via 
sistema, no prazo definido no edita!, ,após soliCiutção do pregoeiro no sistema eletrônico, 
observado o prazo disposto no § r do art, .38. 

• , 
§ 3" A verificação pelo órgão ou 'entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emisSores-de certidões -constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

§ 4° Na hipótese de a proposta vencedom não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, ate a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

§ 5° Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 
apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente 
via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequaclos ao lance 
vencedor. 

§ 6° No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando 
a proposta do licitante vencedor não atee&r ao.quantitativo total estimado para a contratação, 
poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, 
respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora, precedida de 
posterior habilitação, nos teimas do disposto no Capitulo X. 

§ 7" A comprovação de regularidade fisei—A e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte será exigida nos termos ktyslaçãe especifica aplicável à matéria. 

§ 8" Constatado o _atendimento .às -,:z4itktcias.-estabelecidas no edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

CAPITULÁ) XI 

g0.• RECURSO 
,/ 

:/ejirfe, 

5=r-t-er.  
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Intenção de recorrti. e prazo prif I' l't rw 

Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na 

sessão pública, de forma imediata, era campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer. 

§ 1° As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três 
dias. 

§ 20 Os demais licitantes ficarão intirriados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões,, no prazo dc três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáv. es à defesa dos seus interesses. 

• 

§ 3° A ausência de irianifest.-.4o..imediata c motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do disposto no eaput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro 
estará autorizado a adjudicar o objeto ao lizitante declarado vencedor. 

§ 40 O acolhimento do tecursti:itte,o,ira:: na invalidação apenas dos atos que não podem 
ser aproveitados., 

. XII 

- • pA.AD,R1l);CAÇÃOF, DA HOMOLCKIAÇk) 

Autoridade competente 

Art. 45. Decididos os retAirsos c.onstatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o r.-1.).ii.te e homologará o procedimento licitatório, nos termos 
do disposto no inciso V do caput do zu. . 

Pregoeiro 

Art. 46. Na ausência de iecun;o, .c.tterá ao pregoeiro adjudicar o objeto e .encaminhar o 
processo devidamente instruido 4.autorikie4 superior e propor a homologação, nos termos do 
disposto no inciso IX do caput do art. 17. 

, rii.utoxim 

Do sp,NEANIF.biTe [..)A PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
• 

Erros Ou falhas 

Art. 47. O pregoeiro podei á, 1:u iia. .ziletito2da :habilitação e das propostas, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substdncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão furidaraentad:.., regi Sip&, em ata ,e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 
validade c eficácia para fins de haoilií,..-,ão classificação, observado o disposto na 

! 

Parágrafo único. de swpensão da sessão pública para a 
realização de diligêncit*-, coirt i t to saneame»to de que trata o caput, a sessão publica • 
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somente poderá ser reiniciado mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

CAPÍTULO XIV 

DA CONTRATAÇÃO 

Assinatura do contrato ou da ata de registro de preços 

Art. 48. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a 
ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital. 

§ 1° Na assinatura do contratoaaa diratade registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas.-no. edital que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de reÊ,istro de preços. 

§ 2° Na hipótese de o vencedor *cla licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a as!Witar o contrato ou a ata de registro de preços, outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada ai ordem *de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata-de registro de preços, sem prejuízo da aplicação 
das sanções de que trata o art. 49: 

§ 3°O prazo de validade 
diverso no edital. 

das propostas .será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo 

CAPITULO XV 

DA SANÇÃO 

Impedimento de licitar e contratar 

Art. 49. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Bom Lugar/MA, e 
será descredenciado no Sicaf, e do sistema de cadastrarnento municipal, pelo prazo de ate cinco 
anos, sem prejuízo das multas previstas em:edital e no contrato e das demais cominações legais, 
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta: 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II - não entregar a documentação exigida no edital; 

II! - apresentar documentação falsa; 

IV - causar o atraso na execução do objeto; 

V - não mantiver a proposta, 

VI - falhar na execução do contrato: 
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VII - fraudar a execução do contwo, 

VIII - comportar-se de modo inidõneo; 

IX - declarar informações falsas: e 

X - cometer fraude fiscal. 

Fls.: 

 NENEIECOCISNI~I~ele. 

1° As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de' preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

2" As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf 

CAPÍTULO XVI 

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

Revogação e anulação 

Art. 50. A autoridade competeni,..- ,para homologar o procedimento licitatorio de que trata 
este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovadts, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e 
deverá anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado. 

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 
do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

CAPÍTULO XVII 

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 

APLICAÇÃO 

Art. 51. As unidades gestoras da Prefeitura Municipal de Bom Lugar-MA adotarão o 
sistema de dispensa eletrônica, nas seguinte.> hipóteses: 

1 - Contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso E do 
caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - Aquisição de bens e contratação de- serviços comuns, nos termos do disposto nu inciso 
II do caput do art. 24 da Lei. n° .de, 1993 e; 

I - Aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 
engenharia, nos termos do disposto rio ioc.iso III e seguintes do caput do art. 24 da Lei n° 8.666. 
de 1993. quando eabivel. 

izszzatseg.gam=riow 
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1° Ato do Órgão compti ..; iego'aunentará o faicionamento do sistema de dispensa 

eletrônica. 

Protesso:.94169~." 4
As.: 

AMa: 

§ 2° A obrigatoriedade da utilieação.do sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da 

data de publicação do ato de que trata o § 1°, e somente para os casos de aquisição de bens e 

serviços com a utilização de recursos. da União 'decorrentes de transferências voluntárias, tais 

como convênios e contratos de repasse, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação 
especifica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as 
contratações com os recursos do repasse. 

§ 3° Fica vedada a utilização do- SiStetina de dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o 
art. 4°. 

Orientações gerais 

CAPÍTULO XVIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

, 

Art. 52; :j  hora, ios esiribeleeides no aviso e durante a sessão pública 
observarão' o. horáfio inclusive para contagem de tempo e registro 
no sistema eletrônico e na documenia.ão ¡eletiva ao,catame. 

Art. 53. Os participantes de licitação na. modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm 
direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e 
qualquer interessado poderá ace:r.paalea.': o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da 
internei. 

Art. 54. Esta Prefeitura Munic:ipal. poderá utilizar .o Sicaf para fins habilitatórios. 

Art. 55. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internei, após a homologação. 

Art. 56. Os arquivos e Os registros digitais relativos ao processo licitatorio permanecerão 
disposição dos órgãos de controle interno e externo. 

Art. 57. A Prefeitura Municipal de Boin Lugar-MA poderá editar normas complementares 
ao disposto neste 1.-)ecreto e disponibihur:fitfourriaçães adicionais, em meio eletrônico. 

Revogação r 

Art. 58. Ficam revogadas us disposiOes ern eonirátio. 

Vigência 

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra:-
• ' ! 

ir 11{ - -  
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GA131NETE DA PR Er El'i•A MUNICIPAL DE BOM LUGAR, 
MARANHÃO, EM 12 DE JANEIRO DE 2021. 

, 
Marlene 811V-a Miranda — 

Prekita Municipal 

- 
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LiRJA MUNICPAL DE BOM LUGAR 

Ano 1- Edição Ni' 02 de 1 .d9 Janeiro de 2021 

Marlene Silva Miranda 
Prefeita Municipal 

PORTARIA N° 030/2021 DE 15 DE JANEIRO DE 2021 

A Prefeita do Municipio de Bom Lugar. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

An. 1°. - Nomear, rios termos do art. 51 ca lei 8.666/93 a Comissão Permanente de 
Licitação - CPL do Municipio oe Bom'LLiOar; Estado ao Maranhão, cujos membros são relacionados a 
seguir. 

1 LATARA H.EVLYN MIRANDA CA.rvIAL. 10 CPF: 606.747. 0- PRESIDENTE 
2 DELCIO MIRANDA BEZERRA CPF: 498.954.2'3-87 - SECRETARIO 
3 LEONARDO MOURA COSTilik- CPF: 035:65-6:65300 - MEMBRO 

SUPLENTE' . 

DANlEL VICTO XAVIER LEITE- CPF: 062.42;-.423-0:5- SUPLENTE 

An. 20 - Esta Portaria entra ein vigcr ria Jata de sua pubEcação, e,Jogadas as disposições em 
contrário. 
Art. 3° - Publique-se, Cumpra-se na fôrfria da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipzál de Be.,rri Lugar, no Estado do Maranhão. 15 de janeiro de 2021, 

Marlene Silva Miranda 
Prefeita Municipal 

DECRETO IV. 005 DE 12 GE JANEiR0 G. 2021 
Regulamenta a licitação, na rhodalidacie prop, na forma eletronica. para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços comuns, inckiidos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o 
uso da dispensa de licitação, no âmbito da administração pública municipal de Bom Lugar 
Maranhão 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUJ i I'ADO 00 MARANHÃO no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgánica do em .",ista a disposto no art. 2", § 1°, da Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002. e na,Lei n 3. çj 21 junho de 1993 bem como a Lei Federal 10.024 de 
20 de julho de 2019,

DECRETA 

CPPiTULO i 

bsÇCE PRELIMINARES 

Prefeitura Munictpat de Elefn Lugar 
CNPJ 14 525 815 OW1-52 

.w,va ,:.orrk:9ar r gov. br enoo at =28 
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Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1 Este Decreto regulamente a licitação, na Modaiidade de pregão, na forma eletrônica, para 
a aquisição de bens e a contratação de serviçoà:Comuns, incluidos os serviços comuns de engenharia, 
e dispõe sobre o uso da dispensa de licitação. no âmbito da administração pública Municipal. 

§ A utilização da .modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos Órgãos da administração 
pública municipal direta, e fundo S munidiPais é obrigatória para aquisição de bens e contratação de 
serviços comuns com a utilizaçãOde recursos•da União decorrentes de transferências voluntárias, tais 
como convênios e contratos de repasse, exceto nos casos em que a iei ou a regulamentação 
especifica que dispuser soare a modalidade de transferência discipline de forma diversa as 
contratações com os recursos do repasse. 

§ 20 Será admitida, mediante previa justificat,va da autoridade competente. a utilização da forma 
de pregão presencial nas licitações de que trata o caput ou a não. desde que fique comprovada a 
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica. 

Princípios 

Art, 20 O pregão, na forma eletronica. é condicionado aos pencipios da egalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidede, da eficiência, da probidade administrativa, do 
desenvolvimento sustentável. da vincuiação .à .instrümento convocatório. do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da wo.porconalidade eaos .que lhes são correlatos. 

§ lc O principio do desenvotvimento sustentável será observado nas etapas do processo de 
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no minimo, com base nos 
planos de gestão de logística sustente vai dos órgãos e das entidades. 

§ 20 As normas disciplinadons da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o principio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

Definições 

Art. 3(' Para fins do disposto neste Decreto. considera-se: 

I - aviso do edital - 'documento que contém: 

a) a definição precisa, suficiente e clara do dbjeto* : 

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital: e 

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua 
realização: 

II - bens e serviços comuns - 'bens - cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pe:o edital. por meio dees cificações reconhecidas e usuais do mercado; 

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, 
não podem ser considerados bens e serviçcs-c.ornuns, nos termos do inciso II; 

IV - estudo técnico , preliminar - doeunie. to constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
urna contratação. que caracteriza o interesse *Público envolvido e a melhor solução ao problema a ser 
resolvido e que. na hipótese de whciusão péla viabilidade da contratação. fundamenta o termo de 
referência: 

V - lances intermedianos lances iguais cj superiores ao m enor ia ofertado, porém inferiores ao 
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último lance dado pelo propr o licitante: 

VI - obra - construção, reforma, tabricaoão, recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada 
por execução direta ou indireta: 

VII - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, 
intelectual ou material, de interesse da administração pública: . . 

VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da 
participação e do acompanhamento de profisSionai engenheiro nabilitado. nos termos do disposto na 
Lei nI) 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos peia administraçãO publica, mediante especificações usuais de mercado; 

IX - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Bom Lugar - MA - registro cadastral de pessoas 
fisicas e jurídicas que participam de licitações e celebram contratos e atas de registro de preços com a 
Prefeitura de Bom Lugar/MA; 

X - Sistema de Cadastraniento UniãOac:b dê Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, 
integrante da plataforma do Sistema leteoíado de Administração de Serviços Gerais - Siasg. 
disponibifizada pelo Ministério da Economia, para cadastrame.nto dos orgãos e das entidades da 
administração pública, das empresas púbie-as e dos partcipantes de procedimentos de licitação. 
dispensa ou inexigibilidade promovidcs peic.is;ei-ígãoS 'e pelas entidades integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais - Sisg: • . - • 

XI - Dispensa de Licitação - para a reaiização dos processos de contratação direta de bens e 
serviços comuns, incluidos os serviçoscomuns de engenharia; 

XII - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, 
que deverá conter: 

a) os elementos que embasam a ava.iiação- do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto. com as 
seguintes informações: 

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução. vedadas especificações 
excessivas, irrelevantes ou desnecessanas, que limitem ou frustrem a competição ou a realização do 
certame; 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em ~Enes. de acordo com o preço de 
mercado; e 

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário: 

b) o critério de aceitação do objeto. ' " 

c) os deveres do contratado e do centretant,e; 

d) a relação dos documentos essenoiais à Verificação da qualificação técnica e econõmico-
financeira, se necessária; 

e.) os procedimentos de fiscalização e.gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
f) o prazo para execução do contrato: e.' 

g) as sanções previstas de forma .31-.)jetiva, suficiente e clara. 
§ 1) A classificação de bens e seriços Como comuns depende de exame predominantemente 
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fático e de natureza técnica. • 

• 

§ 2° Os bens e serviços que envolverem_ o desenvolvimento de soluções especificas de natureza 
intelectual, cientifica e técnica. caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II cio caput, 
serão licitados por pregão. na formaeletronica. 

Vedações ;. 

Art. 4° O pregão. na forma eletrônica, não Sé' aplica á: 

- Contratações de obras: 

II - Locações imobiliárias e alienações:. 'e

III - bens e serviços especiais, incluidos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no 
inciso III do caput do art. 3°. 

CAPITULO I! 

tX PROCEDIMENTOS 

Forma de realização 
Art. 5° O pregão. na forma eletronica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens 

ou pela contratação de serviços comuns octrr 'à distáncia eern sessão pública, por meio do Sistema 
de Compras doGoverno federal, disporá& no ánd.ereço. eletrônico 
.vvww_comprasgovernamentaisgov.br <hit.--À.r,..Vv'e.i.C-Jrnaras:..iovernamentais.gov.br>, ou por meio de 
outro Sistema eletrônico de licitação a ser adotado. pela Prefeitura Municipal de Bom Lugar/MA. 

§ 1° O sistema do Governa.f ederal oLeourro sistema a ser designado deverá ser dotado de 
recursos de criptografia e de autenticaoão que.gararita'm condições de segurança em todas as etapas 
do certame e que esteja integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de 
transferências voluntarias da Urião. 

§ 2° Na hipótese de que trata á § V do an. 1 .,a0érri do disposto no caput. poderão ser utilizados 
sistemas próprios ou outros sistemas disponivéis no mercado. desde que estejam integrados a 
plataforma de operacionalizaçâo das modelioâdes de transferências voluntárias. 

Etapas 

Art. 6° A realização do pregão. na forma' eletrônica: observará as seguintes etapas sucessivas: 

I - planejamento da contratação: 

II - publicação do aviso de edital 

III - apresentação de propostas e qe documentos de habilitação. 

IV - abertura de sessão pública e envio da lances. ou fase competitiva; 

V -julgamento: 

VI - habilitação: 

VII - recursal; 

VIII - adjudicação. e 

IX - horriologaçã0 

Critérios de julgamento das propostas 
Art. 7° Os critérios de julgamento empe dos ná seleção da proposta mais vantajosa para a 
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administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital. 

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço. considerados 
os prazos para a execução-do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas. os parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logistica sustentável e as 
demais condições estabelecidas no edital. 

Documentação 

Art. 80 O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruido com os seguintes 
documentos, no mínimo: 

I - estudo técnico preliminar, quando necessário; 

II - termo de referência: 

- planilha estimativa de despesa: 

IV - previsão dos recursos;Orçamentark,s'necessários. com a indicação das rubricas, exceto na 
hipótese de pregão para registro de preços; 

V - autorização de abertura da licitação; 

VI - designação do pregoeiro eda equipe de apoio: 

VII - edital e respectivos anexos; . • • . . 
VIII - minuta do termo do contraio, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de 

preços, confcrme o caso; 

IX - Parecer jurídico: 

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação; 

XI- proposta de preços do licitante: 

XII - ata da sessão publica, que conterá os seguintes registros, entre outros: 

a) os licitantes parficipantes: 

b) as propostas apresentadas; 

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 

d) os lances ofertados, na ordem de classificação: 

e) a suspensão e o reinicio da Sessão, 'se for o caso; 

f) a aceitabilidade da proposta de preço; 

g) a habilitação; 

h) a decisão sobre o saneamento de érroS ou -fainas na proposta ou na documentação: 
i) os recursos interpostos, as respectivas anaiises e as decisões: e 

j) o resultado da licitação: 

XIII - comprovantes das publiCa 
a) do aviso do edital: 

b) do extrato do contrato. e 

0001.1 

Prefeitura Municipal de Bom n Lugar Ei 
C4P.: 14 528 $15 CX\01 

~Av tomiugar ma gov bridtartootipati9d=828 

Parou( 16 



• 

• 

DOM 
Processo:~ 94),:n
Fls.: 44-0 

Rubrica:  .a>
ESTADO DO MARANHAO  

E-RUE-.1TURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

1 . adiçar) 15 oe Janeiro de 2021 

c) dos demais atos cuja publicidade seja .exigida; e 

XIV - ato de homologação. 

§ 1e A instrução do processo licitatorio poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de 
modo que os atos e os documentos de oue trata este artigo, constantes dos arquivos e registros 
digitais. senão válidos para todos os efeitos regais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 

§ 2'; A ata da sessão pública será Oisponibilizada na internei imediatamente após o seu 
encerramento. para acesso livre. 

CAPITULO 111 

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 

Credenciamento 

Art. 9c• A autoridade ze:on-ipetentz3do õrção ou ci*.ç entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os 
membros da equipe de apoio e os que pai ticiparem do pregão. na forma eletrônica, serão 
previamente credenciados, perante o provedor de sistema eletrônico. 

§ 10 O c;redencianiento para acesso ao s ema ocorrerá pela atribuição de chave de 
identificação e-de senha pessoal e intransferivel. 

§ 2'; Caberá à autoridade competente .dó Orgão ou da entidade promotora da licitação solicitar. 
junto ao provedor do sistema, o seu creõenciamt2,,nto, á do pregoeiro e o dos membros da equipe de 
apoio. 

Licitante . 
Art. 10. O credenciarnento do kítarrte e stia manutenção dependerão de registro prévio e 

atualizado no Sicaf. 

Art 11. O credenciamento n., Siou! Oermite a participação 'dos interessados em qualquer pregão. 
na forma eletrônica. exceto quahdo.o se:Á ead')Jtío no Sicof tenha sido motivado ou excluído por 
solicitação do credenciado ou por determin2.irj-i:::- ie . 

• CÁPITtiL0-1V 

DA CONDI,;(7:A0 DO PROCESSO 

Órgão ou entidade promotora da licitação 

Art. 12 O pregão, ria forma: aet: seta conduzido Pelo órgão ou pela entidade promotora da 
licitação, da Prefeitura Municipal de Bom 1_ ,J,;,nr -MA, que "aná junto ao Sistema de Eletrônico de 
Compras utilizado. 

Autoridade competente .

Art. 13. Caberá á ae%ridade acordo c:orn as atribuições previstas no regimento 
ou no estatuto do órgão ou da entidade i,',z:átoXiro-da -Iicitação: • 

I - designar o pregoeiro e os inenibtoS da equipe de apoio: 
II - indicar o provedor do sistema: . 
III - determinar a abertura do procesw t;citatório. 
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IV - decidir os recursos contra ós atoS•do pregoeiro: quando este mantiver sua decisão: 

V - adjudicar o objeto dalieitaçãoqUando houver recurso: 

VI - homologar o resultado da licitação: e

VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 

CAPÍTULO V 

DO PLANE.dAty TQ, DA CONTRATAÇÃO 
• Orientações gerais 

Art. 14. No planejamento do pregão. hastornia eletrônica, sere observado o seguinte: 

I - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar, 

II - elaboração do edital, que estabelecera os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa e, quando necesserio, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta: 

IV - definição das exigências de habilitação. das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 
que. peias suas particularidades, sejam cunside-racias relevantes para a celebração e a execução do 
contrato e o atendimento das necessiclade-s-fla-adminIstração públiea e: 

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Valor estimado ou valor máximo ticeitável 

An. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressamente do edital, possuirá caráter Sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

§ 10 Para fins do disposto no caput. o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação será tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 
sem prejuizo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 
á elaboração das propostas. 

§ 2' Nas hipóteses em que for adotado o criterio de julgamento peio maior desconto, o valor 
estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará 
obrigatoriamente do instrumento convocatório. 

Designações do pregoeiro e da equipe de apóie 

Art. 16. Caberá à autoridede máxima da Prefeitura hIlunicipai de Bom Lugar, ou a quem possuir a 
competência. designar agentes públicos para_ o desempenho das funções deste Decreto, observados 
os seguintes requisitos: 

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade 
promotora da licitação: e 

II - os memoros da equipe ele apoio serão,-eal sua maioria, servidores ocupantes de cargo 
efetivo, preferencialmente pertencentes eos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora 
da licitação. 

§ 1° A critério da autoridade competerite., o pregoelio e os membros da equipe de apoio poderão 
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ser designados para uma licitação especifica, para um período determinado, admitidas reconduções, 

ou por periodo indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo. 

§ 2° O órgão promotor da, licitação estabeiecera planos de capacitação que contenham iniciativas 

de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiro, membros da equipe de apoio e 

demais agentes encarregados da instrução do processo licitatorio, a serem implementadas com base 

em gestão por competências. 

Do pregoeiro 

An. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 

I - conduzir a sessão pública: 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação: 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas. dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica, 

Vil - receber, examinar e decidir os recursos e encaminha-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão: 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto. quando não houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos ca equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de 
outros setores do órgão ou da entidade, a fira de subsidiar sua decisão. 

Da equipe de apoio 

.Art. 18. Caberá ã equipe de apoio auxiiiar o pregoeiro nas etapas do processo licitatbno. 

Do licitante 

Art. 19. Caberá ai licitante interessaJO em participar do pregão, na forma eletrônica: 

1- Credenciar-se previamente no Siaaf ou, na hipotese de que trata o §2° do art. 5°, no sistema , 
eletrônico utilizado no certame; 

II - Remeter, no prazo estabelecido. exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e 
a proposta e, quando necessário, os. docurrieroos complementares: 

III - responsabilizar-se formalmente.pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorcentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
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IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda .de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;* 

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do Lisa .de senha, para imeoiato bloqueio de acesso: 

VI - utilizar a chave de identificeção-e a gentia dê acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica: e 

VII - solicitar o canceiam.ento' Cá chave dé identificação .ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 

Parágrafo único. O fornecedordescredenciado no. Sicaf terá sua chave de identificação e senha 
suspensas automaticamente. 

CAPITULO VI 

DA.PliáLl.CA-ÇÃO DO P‘,.\,160 DO EDITAL 

Publicação 

Art. 20. A fase exierre do pregão, ne furrea,eletrõeica. será iniciada com a convocação dos 
interessados :Or meio da publicação do aviso 'ao edital' no Diário Oficial do Municipio e no sitio 
eletrônico oficial da Prefeitura MunicIpal, dd. feprir eugar 

§ 10 Nas hipóteses de pregão rea'izeclo pera aeuisição de bens e serviços ou realização de obras 
e serviços comuns de engenharia: C.91/ uÉizayacede recursos da União ou do Estado, decorrentes de 
transferências voluntáriee.'tas .corne convnios e candeios de repasse, além dos meios dispostos no 
caput, também deverá ser realizada publice,-;ção e-re diário oficiai do respectivo ente (órgão concedente). 

§ 20 Em se tratando de obras .cornerie, eerviçoe compras de grande vulto, aquelas cujo valor 
estimado seja superior a vàle e cinco veza3 o iiraile estabelecido na alínea "c" do inciso Ido are 23 e 
art. 120 da Lei Federal nc 3 666fl 3 in,. oos meios dispostos no caput, também deverá ser 
realizada publicação em ¡orna: de grandecÀrceleção. 

Edital 

Art. 21. O Edital será disponibiíizado na integra no endereço eletrônico desta prefeitura municipal 
e no portal do sistema utilizado para a reaiZee'áe iO pregão. 

Modificação do edital 

Art. 22. Modificações no edital 5 J;Vf.t;igiVia.S.Pei0 mesmo instrumento de publicação utilizado 
para divulgação do texto priginai e c prezo !niCeimeree estabeieeido será reaberto, exceto se. 
inquestionavelmente. a altelação não afetar çfeirnulação das propostas. resguardado o tratamento .-
isonômico aos licitantes. 

Esclarecimentos 

Art. 23. Os pedidos de esciareeinie s referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias :úteis ant riort t Jua feeade, para abertura da sessão pública, por meio 
eletrônico, na forma do edital. 

• • • 
§ O pregoeiro responderá r.os eSciarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebirnentp do petleto, eepederierequisitar subsidlos formais aos responsáveis 
pela elaboração. do edital e.dcsanexos: 
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§ 2° As resposta S aos pedidos de esolare:cimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

Impugnação 

Art. 24. Qualquer pessoa. podera .r.npttgnar:osIerinos do edital do pregão, por meio eletrônico. 

na forma prevista no edital. até três dias uteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois 
dias úteis. contado da data de recebimento- da!impugnação. 

§ 20 A concessão dé efeito susbensis561`a impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§ 3') Acolhida a impugnação contra o edital, sara definida e publicada nova data para realização 
do certame. 

CAKTULO Vt1 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Prazo 

Art. 25. O prazo fixado para a apreseetação das propostas e dos documentos de habilitação não 
será inferior a oito dias úteis. contado dá data. depublicação dOáviso do edital 

Apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante . . 
An. 26. Após a divulgação do edital nó 'sitio eletronico. os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sisferna. Copcomkameniérite com os documentos de habilitação exigidos 
no edital. proposta com á descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horario estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

§ 1° A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 

§ 2° Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
Soai e de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, ou 
pelo sistema de cadastra municipal de BOM LUGAR, assegurado aos demais licitantes o direito de 
acesso aos dados constantes dos sistemas. 

§ 3° O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no euital. nos 
termos do disposto no caput. ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

§ 4° O Licitante declarara: em campo próprio do _sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências ao edital. 

§ 5° A falsidade da declaração de qut,t lata o § 40 sujeitará o licitante às sanções previstas neste 
Decreto. 

§ 6° Os licitantes podeJáo retirar ou subsxrtuir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão publica. 

§ 7° Na etapa de apresentaçáo da proposta e dos ciocumentos de habilitação pelo licitante. 
observado o disposto no cdput, rião. haver ,i ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de que trata o Capitulo IX. 

§ 8° Os documentos _que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
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somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

§ 90 Os documentos complementares à proposta e á habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigirias no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances. observado o prazo de que trata o § 20 do art. 38. 

CAP1 ru Lo viu 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES 

Horário de abertura 

Art. 27. A partir do norarro previsto no edita!, a sessão pública na internet será aberta pelo 
pregoeiro com a utilização de sua chave da acesso e senha. 

§ 1 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet. mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha. . 

§ 20 O sistema disponibilizara campo próprio parsal táaca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 

Conformidade das propostac 

Art. 28. O pregoeiro veiii'icara. apresentadas e desclassificará aquelas que não 
estejam em conformidade com os re.quisitor,. eStodbélecidos no edital. 

Parágrafo único. A desclassificação da. prcposta será fundamentada e registrada no sistema. 
acompanhado em tempo real DOf f0;,10S os porticipantes. 

Ordenação e ciassificacão das propostas 

Art. 29. O sistema ordenará automaticamente ás propostas classificadas pelo pregoeiro 

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de 
envio de lances. 

Inicio da fase competitiva 

Art. 30. Classificadas as propostas, o p-redoeiro daria inicio à fase competitiva oportunidade em 
que os licitantes poderão encaminhar lanoes eclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§ 1° O licitante será imediatamente lriformapo do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 

§ 2° Os icitantes poderão oferecer ,ano.›.,.-; i.ice. .ssivos., observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecida.:s etital. 

§ 3° O licitante somente poderá oferecer valar inferior ou maior percentual de desconto ao último 
lance por ele ofertado e registrado paro Siste.ina, observado. coando houver, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de perct ntia set! Õ lá,t;ts," que rnciairá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance oiYorir a melhor oferta. 

§ 40 Não serão aceitos-dois ou mais lances tp,uais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado pnmetro. 

§ 5° Durante a.seSsào pública: Õs 1:claiiZeS será°. -informados. em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do boitaine: . 
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Modos de disputa 

Art. 31 Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de 
disputa: 

I - aberto - os licitantes apiesentarão.lances públicos e sucessivos, com prorrogações. conforme 

o critério de juigamento adotado no edital ou;

II - aberto e fechado - os licitantes aprésentarão 'andes públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado, conforme o critério de julgamento Otibtado n' edital. . 

Parágrafo único. No modo de disputa abértd, Ci edital preverá intervalo minimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances: que 'fficidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta 

Modo de disputa aberto 

An. 32. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso Ido caput do art. 31. a etapa de envio 
de lances na sessão pública durará dez minutos e. após isso, será prorrogada automaticamente peto 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

§ 1 A prorrogação automática da etapa:ole envio de lances, de que trata o caput. será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre - .que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de ianceS intermediários. 

§ 20 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecido no caput e no § 1'5 . a sessão 
pública será encerrada automaticamente 

§ 30 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automàtica pelo sistema. nos termos do 
disposto no § 1°, o pregoeiro poderá. assessorado peia equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de 
envio de lances, em prol da consecução do nielhor preço disposto no paragrafo único do art. 7°, 
mediante justificativa. 

Modo de disputa aberto e fechado 

Art. 53. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso li do caput do art. 31. a 
etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

§ 1° Encerrado o prazo previsto no caput. o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente. encerrada. . • 

§ 2° Encerrado o prazo de que trata o § 10. o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com vaiores ate dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento 
deste prazo 

§ 3C. Na ausência de. no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2°. os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação. até o máximo de três, poderão oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

§ 40 Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2' e § 3°. o sistema ordenará os lances em 
ordem crescente de vantajosidade. 

§ 5`' Na ausência de lance final e fecnado classificado nos termos dos § 2° e § 3°, haverá o 
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reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso ate o 

encerramento oeste prazo. observado, após esta etapa. o disposto no § 4°. 

§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda as 

exigências para habilitação, o pregoeiro pooetà, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, 
admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5°. 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

Art. 34. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

Art. 35. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 
horas após a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

Critérios de desempate 
Art. 36. Apos a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art 44 <http://www.planalto oov.briccivil 03ILEISILCPIcp123.htm> e art. 45 da Lei 
Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006 <http://wv.v.planalto oov.bo'ccivil 
03/LEISICPiLcp123.htm>. segudo aa aplicação do critério estabelecido no 12° do art 3° da Lei ne 
8.666, de 1993 <httpillwww  pianalto.dov.briccivii 03/LEISIL8666cons.htm>, se não houver licitante que 
atenda à primeira hipótese. 

Art. 37. Os critérios de'desemPate serão aplicados nos termos do art. 36. caso não haja envio de 
lances após o inicio da fase competitiva. 

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate. a proposta vencedora será sorteada pelo 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

CAPITULO IX 

DO JULGAMENTO 

Negociação da proposta 

Art. 38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao hcitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas no edital 

§ 1'. A negociação sere realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

§ 20 O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de. no mínimo, duas horas, contado 
da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares. adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação de que trata o caput. 
Julgamento da proposta 

Art. 39. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação no editai. observado o disposto no parágrafo único 
do art. -P e no §T do art. 26. e verificará a habtação do licitante conforme disposições do edital. 
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CAPirdLO X 

DA HABILITAÇÃO 

Documentação obrigatória 

Art. 40. Para habilitação dos licitantes,-séra ex da, exclusivamente, a documentação relativa: 

I - à habilitação juridica 

II - à qualificação técnica: 

III - à qualificação econõrnico-financeira: 

IV - à regularidade fiscal e trabalhista; 

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais. distrital e municipais, quando 
necessário e: 

VI - ao cumprimento do disposto no inde,.o XXXIii do caput do  art. 7da Constituição 
<http://wvvw.planalto.gov.briccivii 03"Censtuc..aoiCopstitdtc..ao r.trn> e no inciso XVIII do caput do ar 

78 da Lei n° 8.666, de 1993 <litto:ilwvovaia gov.bricciVil 03iLEISIL8666cons.htm>. 
Parágrafo Único. A documentação exigida O -atender-ao-disposto nos incisos I. III, IV e V do 

caput poderá ser substituiria pelo regiptropwl? no..,Sicaf e ern sistemas semelhantes mantidos 
pelos Estados, pelo Distrito Federal Ou'pet&..;.klunielelos; ou'pelo sistema de cadastramento do 
Município de Bom LugarN1A. 

Art. 41. Quando permitida a•páiticiração de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de 
habilitação serão atendidas ;mediante docunientos eduiValenteS, inicialmente apresentados com 
tradução livre 

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante ‘,e-ncedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços, os dódutri-entaS de que trata o caput serão traduzidos por 
tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do dispostos no Decreto n° 8.660. de 29 de 
wileiro de 2016 <httplíwww.planalto.qov.br;Icciv4 031 Ato2015-2018/2016/DecretolD8660.titm>, ou de 
outro que venha a substitui-1o, ou consuiarizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

Art. 42. Quando permitida a panicipadão de consórcáb de empresas. serão exigidas: 
I - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consorcio, com indicação da empresa lidar, que wanderá às condições de liderança estabelecidas no 
edital e representará as consorciadas perante a t'eiministração: 

II - a apresentação da documentação de haaiiitação especificada no edital por empresa 
consorciada: 

III - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelosornatório dos quantitativos de cada 
empresa consorciada, na forma.estabeleekliee.d,eiiia!:: : • 

IV - a demonstração, por cada ene:)resa wrsdraiaria, do atendimento aos índices contábeis 
definidos no edital, para fins de .qaalif.caço aa.or.Prnico-financeira: 

V - a responsabilidade solidaria das ern.bassas-dp,asprCiadaSPelas obrigações do consórcio. nas 
etapas da licitação e durante a vigência dp;Cantr,rato:: • 

VI - a obrigatoriedade de liderança por esriprasa oraaileira no consórcio formado por empresas 
brasileiras e estrangeiras. observado o disposlo aainciso 1 

Vil - a constituição e o registro 4o -consorcio antes.da celebração do contrato. 
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por 

meio de mais de um consorcio ou.isoladarnente.-. .• 
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EXECUTIVO 

Procedimentos de verificação 

Art. 43. A habilitação dos liciiente'S será .,;iei;Ifitátja'por meio do Sicaf. nos documentos por ele 
abrangidos. 
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. " 
§ 1° Os documentos exigidos para habilitaçãO que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados nos termos do disposto no art..26. . , • , , •• 

§ 2° Na hipótese de necessidade, de envio, de documentos complementares após o julgamento 
da proposta. os documentos. deverão seio apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 
definido no edital, após solicitação do pregoeiro. no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 
2° do art. 38. • 

§ 3° A verificação peio 'órgão ou entidade prornotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legai de prova, para fins de habilitação. 

§ 40 Na hipotese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregõeíroexanninará á proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

§ 5° Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 
apresentação de planilha de composição cie Neços..,es4a deverá ser encaminhada exclusivamente via 
sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 

. , 
§ 6° No pregão, na forma eletrônica, rèafizado para o sistema de registro de preços, quando a 

proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação. poderá 
ser convocada a quantidade de licitanietí b"eOesSária para alcançar o total estimado, respeitada a 
ordem de classificação. obseriado o, preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, 
nos termos do disposto no Capitulo X. 

§ 7° A comprovação. de regulanda.de fisoale ,trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte será exigida nos termos legislação específica aplicável à matéria. 

§ 8° Constatado o atendimento ás exigençias -estabeiecidas no edital, o licitante será declarado 
• • vencedor. 

CAPÍTULO Xl 

aDO'RECURSO 

Intenção de recorrer e prazo para recurso • 

Art. 44. Declarado. o vencedor, qualquer Ilcitante poderá. durante o prazo concedido na sessão 
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

§ 1° As razões do recurso de que trata o. caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 

§ 2° Os demais licitantes ficarão.intimados..para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias, contado da data final do- prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis á defesa dos segs riteresses. 

§ 3° A ausência de manifestação imediata e. motivada cio licitante quanto á intenção de recorrer. 
nos termos do disposto no caput. importará, na decadência desse direito, e o pregoeiro estare 
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declai:ado vencedor. 

§ 4° O acolhimento do recurso importara na invalidação apenas dos atos que não podem ser 
aproveitados. 
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CAPITULO XII 

DA ADJUDICAÇO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Autoridade competente 

Art. 45. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicara o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no 
inciso V do caput do art. 13. 

Pregoeiro 

An. 46. Na ausência de recurso, acabarÉ.— ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 
processo devidamente instruido à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do 
disposto no inciso IX do caput do art. 17. 

CAPITULO XIII 

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

Erros ou falhas 
Art. 47. O pregoeiro poderá. ne juigarneriid d harilRaçáo e das propostas. sanar erros ou falhas 

que não alterem a substancia das propostas, dosdoounientos e sua validade jurídica. mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e ace Ivelácis licitmtes, e lhes atribuirá validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação; ob,sOryãdo'o ,disposto .na Lei no 9.784. de 29 de janeiro de 1999 
<http:;~plana:to.qcv 9784..htm. 

Parágrafo único. ,Na neeessidada desusp.ensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamanto de me trata o caput. a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso previo'no sistema com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 

ckP-1-ruLo XIV' 

DA CONTRATAÇÃO 

Assinatura do contrato ou da ata de registfa de preços 

Art. 48. Após a hornoiocação. o actaidicaiário será convocado para assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços no prazo estabelecida no adltal. 

§ 1c.' Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços. será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas -no ediái:' que deverão ser ,mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de'praçoS. 

§ 20 Na hipótese de' o - vencedor dia licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se cecusar a assáiar-O.conttato ou a ata de registro de preços, outro licitante 
poderá ser convocado, respeitada .a-oidern e-Iassificação, para. após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e everÚaiS documentos complementares e. feita a negociação. 
assinar o contrato ou a ata de registro de pr,aços. :;em prejuizo da aplicação das sanções de que trata 
o art. 49. 

§ 3° O prazo de validade dás próposlaa aelã de sessenta dias, permitida a fixação de prazo 
diverso no edital, 

:t .
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PREF-EP:139A MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Impedimento de licitar e contratar 

- Edição N'' 02 de 15 da Janeiro do 2021 

CAP!TU LO XV 

DÁ SANÇÃO 

Art, 49. Ficará impedido de licitar e ..de contratar com o Município de Bom LugariMA. e será 
descredenciado no &cat. e do sistema de..c?...,idastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem 

prejuizo das multas previstas em edital e nó pootrato e das demais cominações legais. garantido o 

direito à ampla defesa, o licitante que, conVoçado dentio do prazo de validade de sua proposta: 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços: 

II - não entregar a documentação exigida‘no edital: 

III - apresentar documentação falsa; 

IV - causar o atraso na execução do objeto: 

V - não mantiver a proposta: 

VI - falhar na execução do contrato. 

VII - fraudar a execução do contrato: 

VIII - comportar-se de modo indõneo: 

IX - declarar informações falsas: e 

X - cometer fraude fiscal. 

§ 1° As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva. 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

§ 20 As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf. 

CAPITULO XVI 

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

Revogação e anulação 

Art. 50. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatono de que trata este 
Decreto poderá revoga-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anula-lei por 
ilegalidade. de oficio ou por provocação de qualquer pessoa. por meio de ato escnto e fundamentado. 

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatorio, ressalvado o direito- do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos 
que tiver suportado no cumprimento do contrato 

CAPITULO XVII 

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
APLICAÇÃO 

Art. 51. As unidades gestoras da Prefeitura Municipal de Bom Lugar-MA adotarão o sistema de 
dispensa eletrOnica. nas seguintes hipóteses: 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar C3 
• CNPJ 14 528 815 0001-52 
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PREFEITURA MUNICIPAL MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Ano i - Edço N,r-"' 02 de 15 de Janeiro de 2021 

I - Contratação de serviços comuns. de engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput 
do art. 24 da Lei n° 8.666. de 1993: 

II - Aquisição de bens e contratação de serviços comuns. nos termos do disposto no inciso II do 
caput do art. 24 da Lei n° 8.666. de.1993 e; . 

III - Aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 
engenharia, nos termos do disposto no inciso l e seguintes do caput do art. 24 da Lei n° 8.666. de 
1993. quando cabível. 

§ Ato do órgão competente regulamentará o funcionamento do sistema de dispensa 
eletrônica. 

§ 2° A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data 
de publicação do ato de que trata o § 1°. e somente para os casos de aquisição de bens e serviços 
com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convénios 
e contratos de repasse. exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação especifica que dispuser 
sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do 
repasse. 

§ 3° Fica vedada a utilização do sistema s:e dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 
4°. 

CAPiTULO XVIII 

DiSPO.S.aÇÕES r lNAlS 

Orientações gerais 

Art.. 52. Os horarios estabelecidos no edital. no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília. Distrito Federal, inclusIve para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame. 

Art. 53. Os participantes de licitação na modalidáde de pregão, na forma eletrônica, têm direito 
público subjetivo à fiel observãncia do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer 
interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internei. 

Art. 54. Esta Prefeitura Municipal poderá utilizar o Sicat para fins habilitatórios. 

Art. 55. As propostas que contenham a descnção do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internei, após a homologação. 

Art. 56. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatorio permanecerão à 
disposição dos órgãos de controle interno e externo. 

Art. 57. A Prefeitura Municipal deBom Logar-MA poderá editar normas complementares ao 
disposto neste Decreto e disponibilizar inforraaç.',es adicionais, em meio eletrônico 

Revogação 
Are 58. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Vigência 
Art 59. Este Decreto entra em vigor ria.cetn. de sua publicação. 
Dê-se ciência. publique-se e cumpra-ae_ 

aDOM 
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EXECUTIVO 

DOM Processo:914C /°°:)-Pc)3--

Slikr..)0 DO MARANHktica:  
PREF-ElT•JRAMUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Ano I - ECI çao N" 02 de 15 cie Janeiro de 2021 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR. ESTADO DO MARANHÃO. EM 12 DE 
JANEIRO DE 2021 

?Milan() Silva Miranda 
Prefeita Municipal 

ATO DE REVOGAÇÃO 

O Município de Bom Lugar MA. pcir meio ce. Prefeita Municipal. no uso de suas atribuições legais, 
comunica a revogação das .portarias:n" fft$: eIn 5 datada do dia 04 de janeiro de 2021. por motivos 
Administrativos, publicada na página do Excutivo no dia Q5/0112021. PAGINA: 01102 no Diário Oficial 
do Município - DOM. 

r • 

Gabinete cia PietettaNCr iPal, er.,. 15 de janeiro de 2021. 

Vic.rier,L; •:"..iWa Miranda 
ef iza Municipal 

• PreMitura Municipal do Bom Lugar 
CNPj :4 528a15,001)-..L.2 
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Prefeitura Municipal de Bom Lugar 
CNPJ: 14.528 81.50M 1-52 

%MV/ borniugar ma govbrdtanooficiai.71d,---82$. 1 

Muniu af ;I 



ProcesSO 0591., Q )3 

DECRETO N° 17/2021 

.011,114, e

let .• ,:',. ', 
2~—mirm 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, S/N, Centro, Bom Lugar — MA 

CNN: 01.611.400/0001-04 

Fis.: 4,71S 
Rubrica: 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

A PREFEITA MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE BOM LUGAR, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica Municipal e em especial o disposto no arts. 15 e 115 da Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

DECRETA: 

cAph uLo 

DifePOSiÇoES GERAIS 
„ 

Art. 1° As contratações de serviços a a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema 
de Registro de Preços - SRP, no âmbito 'dá admInistração pública municipal direta, funclacional, 
fundos especiais, obedecerão ao disposto neste Decreto. 

Art 2° Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 

I - Sistema ae Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras: 

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 
convocatório e propostas apresentadas; 

III - Órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração publica municipal responsável 
pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de 
registro de preços dele decorrente; 

IV - órgão participante- Órgão ou entidade da administração pública que participa dos 
procedimentos iniciais co Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 

V - órgão nãc participante - órgão zu entidade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, aiendidos os requisitos desta norma, faz 
adesão à ata de registro de preços. 

Art. 3° O Sistema de Registro ce Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
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I - quando, peias características do bem ou se.rviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa: 

III - quando for conveniente .a .aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão De entidade, oua programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela Administração. 

CAPÍTULO II 

DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 4° Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, para 
registro e divulgação dos itens a serem licitados e pata a realização dos atos previstos nos 
incisos II e V do caput do art. 5° e doeates .PrévjstoS no inciso II e caput do art. 6°. 

§ 1 °A divulgação da intençãed registro de preços poderá ser dispensada, de forma 
justificada pelo órgão gerenciador. 

§ 2° O prazo para que outros órgãos e entidades manifestem interesse em participar de 
IRP será de oito dias úteis, no rnínimo, contado da data de divulgação da IRP no Diário Oficial 
do Município. 

§ 3 ° Caberá ao órgão gerenciador da Intenção de Registro de Preços - IRP: 

I - estabelecer, quando for o caso, o, número máximo de participantes na IRP em 
conformidade com sua capacidade de gerenciamento; 

II - aceitar ou recusar, justificadarnerne, os quantitativos considerados ínfimos ou a 
inclusão de novos itens; e 

III - deliberar quanto á inclusão posterior da participantes que não manifestaram interesse 
durante o período de divulgação da iRP. 

§ 4 °0s procedimentos constantes dos incisos II e III do § 3 ° serão efetivados antes da 
elaboração do edital e de seus•aneKos.,. 

§ 5 e' Para receber informações a reepeitc,Cas IRF-s disponíveis Diário Oficial do Municipio, 
os órgãos da administração púbica direte e indireta, se manifestarão. 

§ 6 ° É facultado aos órgãos da administração pública municipal direta e indireta, antes de 
iniciar um processo licitatório. censulter as. IRPs em andamento e deliberar a respeito da 
conveniência de sua participação. 
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CAPITULO III 

DAS COMPETENCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 5° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração 
do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

I - registrar sua intenção de. registro de preços no Diário Oficial da Município; 

II - consolidar informações reiaiivas à estimativa individual e total de consumo, 
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover atos necessarios à instrução processual para a realização do procedimento 
licitatório; 

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, 
consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades 
participantes, inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2 ° e 3 ° do art. 6° deste Decreto; , 

V - confirmar junto aos órgãos parieipantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 

VI - realizar o procedimento licitatório; 

VII - gerenciar a ata de registro de preços; 

VIII - conduzir eventuais renagocinões dos. preços registrados; 

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório; e.

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na aia ae N:gistro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias eu aratações. 

XI - autorizar, excepcional e juáfificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 6 ° do 
art. 22 deste Decreto, respeitado o 0;à:o de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não 
participante. 

§ 1° A ata de registro de preços, disponibilizada no sita oficial do Município, poderá ser 
assinada por certificação digital. 

§ 20 O órgão gerenciador poderá s' olicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para 
execução das atividades previstas nos inciso III, IV e VI do caput 

CAPITULO ry 
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DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 6°0 órgão participante será respóriáVel pela manifestação de interesse em participar 
do registro de preços. providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua 
estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograrna de contratação e 
respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei nc' 8.666, 

de 21 de junno de 1993.  o da Lei n° 10.520 de  17 de Lilhc de 2002,  adequado ao registro de 
preços do qual pretende fazer parte. devendo ainda: 

I - garantir que cs atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados 
e aprovados pela autoridade competente; 

II - manifestar, junto ao órgão ge,-enciador, mediante a utilização da Intenção de Registro 
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento 
licitatório; e 

III - tomar conhecimento da ::oft dgfeiStres de preços. inclusive de eventuais alterações, 
para o correto cumprimento de suas

•• 

§ 1 ° Cabe ao orgão panicipante-aoK:e.r, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumoriniento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações .coirtrewais, ',em, relação às suas proprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerencjador. 

§ 2 ° Caso o órgão gerenciadot aCe:ta 'a inclusão de novos itens, o órgão participante 
demandante elaborará sua especificaçãp ou termo de referência ou projeto básico, conforme o 
caso, e a pesquisa de mercaao, observado o dispcsto no art. 6 °. 

§ 3 ° Caso o órgão gerenciaeor aceite a indusão de novas localidades para entrega do 
bem ou execução do serviço, o orgão participante responsável pela demanda elaborará. 
ressalvada a hipótese prevista no § 2", pesquisa de f hercado que contemple a variação de custos 
locais ou regionais. 

CAPITULO V 

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 7° A licitação paea registro'do preços será realizada na modalidade de concorrência, 
do I,po menor preço, nos termos do 3.666 de 1993,  ou na modalidade de pregão, nos 
termos da Lei n° 10 520. de .200Z,..e será precedida de amola pesquisa de mercado. 

§ 1 ° O julgamento por tecirioa e preço, na moda:idade concorrencia, poderá ser 
excepcionalmente adotado. a critério Ci rgão gerenciador e mediante despacho fundamentado 
da autoncade máxima do órgão otLeptidace, 

§ 2" Na licitação para cegistro de preços não e neeessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formati2:59ão do • Contrato ou outro instrumento hábil, 

, 
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Art. 80 O Órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando 
técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a 
quantidade mínima. o prazo a o Ideal de entrega ou de prestação dos serviços. 

§ 1 IS No caso de serviços, a divisão considerara a unidade de medida adotada para 
aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda especifica de cada órgão ou 
entidade participante do certame. 

§r Na situação prevista no § , deverá ser evitada a contratação, em um mesmo orgão 
ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em urna mesma 
localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o principio da padronização. 

Art. 90 O edital de licitação pata registro de preços observará o disposto nas Leis n° 8.666, 
n° 10.52Q, de 200Zee contemplará, no minIrno. 

I - a especificação ou descrição do ob;eto. que explicitará o conjunto de elementos 
necessários o suficientes, com nivel de. precisão adequado para a caracterização do bem ou 
serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas, 

II - estimativa de quantidades a 'kern adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado 
o disposto no § 6` do art. 22. no caso Oe o órgão gerenciador admitir adesões: 

- quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; 

V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de 
serviços, quando cabível, frequãneia, periodicidade, características do pessoal, materiais e 
equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a 
serem adotados; 

Vi - prazo de validade do reoistio de preço, observaco o disposto no caput do art. 12: 

VII - órgãos e ent:dades particleaiites ao registro de preço: 

VIII - modelos de planarias de Cesee-e minutas de contreacs. quando cabível; 

IX penalidades por descumpániento das condições; 

X - minuta da a:a de cegietro de preços corno anexo, e 

XI - realização periódica de pesqUizáde meteado para comprovação da vantajosidade. 

§ 100 edital poderá admair, corno cat io de julgamento, o menor preço aferido pela oferta 
de desconto sobre tabela de preçospraticádOs no mercado, desde que tecnicamente justificado. 
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§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais 
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região. de modo 
que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 

§ 3° A estimativa a que se refere o inciso III dc, caput não será considerada para fins de 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante. 

§ 4 ° O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato serão 
efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador. 

Art. 10. Após o encerramento da etapa competarea, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

Parágrafo únic.c. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará 
o resultado do certame em relação Go licitante mais bem ciassificado. 

CAPITULO VI 

DO REGISTRO DE:PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 11. Após a homologaçãode licitação, a registro de preços observará, entre outras, as 
seguintes condições: 

I - serão registrados na ata de rcgisito de peeçue os preços e quantitativos do licitante mais 
bem classificado durante a fase competitiva; 

II - será incluido, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os cens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 
da classificação do certame, excluído cpercentuai referente a margem de preferência, quando 
o objeto não atender aos requisitos previstos no er63_deisei.n.2  8.666, de 1993: 

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no site oficial do 
Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 

. . . 
IV - a ordem .de classificação dos lidtanfas registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

§ 130 registro a eue se retere t) incisa li do capta tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva no caso de impossítilkiade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21. 

§ 2° Se houver riais da.um l'çeiretee na aítuação de que trata ' o inciso II do caput, serão 
classificados segundo a ordem da ult!nia proposta apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3° A habilitação dos fornececoresci écrii'perão o cadastro de reserva a que se refere 
o inciso II do cape.* será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando 
houver necessidade de contratação de fornetairtor remanescente. nas hipóteses previstas nos 
arts. 20 e 21. 
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§ 4° O anexo que trata o inciso II ao caput consiste na ata de realização da sessão pública 
do pregão ou da concoiaência, 'que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços COM preçOs iguais ao do licitanté -vancedor do certame. 

Art. 12. O prazo de validade da.ala de registro de preços não será superior a coze meses, 
induioas eventuais prorrogações, cqhfOrme o inciso III CO 3° do art 15 da Lei n' 8 666 de 
1993 

§ 1c E vedado efetuar acrescirnos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § l do art. 65 de Lei n° 8 666, de 1993 

§ 2' A vigência dos contratos decoi rentes do Sistema de Registro de Preços será definida 
nos instrumentos convocatórios. observado o disposto no art 57 da La ri" 8 666. de 1993. 

§ 33 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados. 
ooservado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.66e, de 1993 

§ O contrato oecorrente do Sittema de Registro de Preços ceverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro rie teços . 

CAPITULO VII 

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 
REGISTRADOS 

Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de preços. no prazo e nas condições estabelecidos no 
instrumento convocatono, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando 
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração 

Parágrafo único. E facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de 
registro de preços no prazo e corcooões estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem ce classificação, para fazê-lo em igual orazo e nas mesmas condições propostas pelo 
pr.meiro classificaco. 

Art. 14. A ata de registro de preços implicara compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em ass nar a ata. dentro 
do prazo estabelecdo neste artigo. ensejará a aplicação das penalidades legalmente 
estabelecidas. 

Art. 15. A contratação com os fornecedores reg.stractos será formalizada pelo Órgão 
interessai:2o por intermedio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização cie compra ou outro instrumento habil, conforme o arl, 62 da Lei n° 8.666. de 1993. 
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Art. 16. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada 
referência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CAPITULO VIII 

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 17. Os preços registrados poverão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato ooe eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
caoendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
ci.sposiçoes contidas na alínea "d •  do inciso IIdo caput do art. 65 ca Lei n° 8 666 de 1993 

Art. 18. Quando 3 preço reg:strado tornar-sa superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores prat:ooâds pelo mercado. 

§ 1c' Os fornecedores que rváo aceitarem r'eduzir seus preços aos valores praticados Delo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

§ 2° A ordem de classificação aos fornecedores que aceitarem rediorr seus preços aos 
valores de mercado observará a .dessii:cação original. 

Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidace se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados: e 

II - convocar os demais forriecedoces para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de regist, o de preços, acotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

Art. 20. C registro do forricc!-:dor sará cancelado quando. 

I - descumorir as condições da z.ta de registro de preços: 

II - não retirar a nota de empeono co instrumento equivalente no prazo estacielecido pela 
Administração, sem justificaCva aceitáva.4 

III - não aceitar reduzir o seu p;eço registrado, na nipotese deste se tornar superior àqueles 
praocados no mercado; OJ 
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IV - sofrer sanção prevista nos Èjsteos III ou IV do caout do art. 87 da Lei n° 8.666, de 

193.  ou no art. 7° da Lei n° 10 520 de 2002. 

Parágrafo único. C cancelamento de registros nas hipoteses previstas nos incisos I, II e IV 

do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

Art. 21. O canc4 mento oo4egIstro ;de preços poderá ocorrer por fato superveniente. 
decorrente de caso fortuito ou forçaerraiee que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

I - por razão de interessa público; oe 

II - a pedido do fornecedor. 

C.'APJTUL O IX 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE RE.IISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES 
f414Cl. PARTICIPANTES 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 
durante sua vigência, poderá ser etililada por qualquer órgão ou entidade da administração 
pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório. mediante anuência do órgão 
gerenciador. 

§ 1° Os Órgãos e entidades que não.participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de aoesão. 

§ 20 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o § 10 fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, 
que demonstre o ganho de eficiéeeia, e victilidade e a economicidade para a administração 
pública Municipal da utilização da ata de reoistro de preços. 

• . N N , 

§ 33 O estudo de que trata § é:pôs i.iprOV300 pelo órgão gerenciador, será divulgado 
no Site Oficiai do Município. 

§ 4° Cabem ao 'fornecedor, penefrciario da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pala aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

§ 5° As aquisições ou us contrafações adicionais de que trata este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata dê registro de preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes. 

. .t 
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§ 60 O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata 
de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para ti órgão gerericiador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãbs, não participantes que aderirem. 

§ r Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 8" Compete ao orgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumioas e a aplicação, observada a ampla defesa 
e o contraditório, de eventuais penalidades deconentes do descumprirnento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

§ 9° É factiliada aos órgãos ou entidades municipais, a adesão a ata de registro de preços 
da Administração Pública Federai e Estadual 

cAPt-ruLo x 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

. :-
Art. 23. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação na 

operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle e 
atribuições Ws órgãos gerenciadores eparticipantes. 

Art. 24. Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 

Art. 25. Ficam revogadas as disposições em contrário 

GABINETE DA PREFEITA MUNICiPAL DE BOM LUGAR - MA, EM 13 DE MAIO DE 2021 

MARLEtlE SILVA 4"""' 094.4 PJr 
MARLENE 54" 
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O QUE É' OFDIARIO OFICIAL? 
É UM VEICULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃ6'DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PUBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSIVEL, PARA QUE I 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECUAENTO.DÉ TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES. 

SUMÁRIO 
PROJETO DE LEI / LEI APROVADA: 032/2021 
PROJETO DE LEI N° 002 DE 09 DE ABRIL DE 2021 / LEI N° 002 DE 09 DE ABRIL DE 2021 

DECRETO: 017/2021 
DECRETO N° 17/2021 

PORTARIA: 130/2021 
PORTARIA N° 130/2021 DE 20 DE ABRIL DE 2021 
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GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - PROJETO DE LEI / LEI APROVADA: 002/2021 

PROJETO DE LEI N° 002 DE 09 DE ABRIL DE 2021 

Dispõe sobre a criação do Programa "Bolsa 
Estudante - EJA", no âmbito do Município de 
Bom Lugar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, apresenta Projeto de Lei que dispõe 
sobre a criação do Programa "Bolsa Estudante - EJA", no âmbito do Município de Bom Lugar/MA. 

LEI, 

Art. 1° Fica criado o Programa 'Bolsa Estudante - EJA", no âmbito do Município de Bom Lugar. 

Parágrafo Único. O Programa instituído por esta lei tem como objetivo estimular a matrícula e a 
permanência de estudantes de baixa renda nos cursos oferecidos pelo Municipio no âmbito da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) por' meio da concessão de bolsa de estudos aos estudantes 
beneficiários. 
Art. 2° Para implementação das ações voltadas para 3 concessão da -Bolsa Estudante - EJA", fica o 
Poder Executivo autorizado a conceder o benefício ao estudante que preencha as seguintes 
condições: 
a) estar regularmente matriculado em curso de Educação de Jovens e Adultos oferecido em 
estabelecimentos de ensino municipal; 
b) ser inscrito no Cadastro Único de Políticas Sociais cujas famílias sejam beneficiárias do Programa 
Bolsa Família ou que cumpram os requisitos para fazerem parte do programa, nos termos da Lei n° 
10.836, de 9 de janeiro de 2004. 
c) ter idade igual ou superior a 17 anos na data da adesão ao programa; 
d) ser comprovadarnente assíduo, atingindo frequência mínima de 80% nas aulas e nas atividades 
complementares disponibilizadas; 
e) firmar aceitação expressa às normas para recebimento do benefício, mediante assinatura de Termo 
de Adesão no qual constem as condições, valores e períodos do depósito, condições para manutenção 
da bolsa. bem como autorização para cancelamento da Conta-Poupança individual que for aberta para 
depósito da bolsa de estudo e transferência dos valores para a Conta-Corrente do município em caso 
perda da condição para manutenção da "Bolsa Estudante - EJA". 
Art. 3° Será excluído do Programa o aluno que: 
I - for reprovado por qualquer motivo; 
II - perder a condição consignada na alinea-'"b;'• do artigo 2 por ocasião da vinculação do programa; 
III - interromper o curso; 
IV - não cumprir frequência igual ou superior .3 80% (oitenta por cento): 
V - incorrer em fraude, simulação, falsidade, fe:Isificação ou desvio de finalidade. 
§1° O aluno beneficiário que incidir nas hipóteses descritas nos inciso I, II, III, IV, além da exclusão do 
Programa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, devolverá as importâncias existentes em sua 
conta individual. 
§ 2° O aluno beneficiário que incidir na situação descrita nos inciso V deste artigo, além da exclusão do 
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Programa, sem prejuízo 
indevidamente recebidas. 
Art. 40 O valor da "Bolsa Estudante - EJA"..;erá de RS 50.00 mensais. a ser pago pelo Município de 
Bom Lugar ao aluno beneficiário do prograrna que preencher e mantiver as condições para o seu 
recebimento. 
§1° O valor mensal de R$ 50,00 será depositado em Conta-Poupança aberta especificamente para 
este fim em nome de cada aluno beneficiário do programa. 
§2° - Será permitida aos beneficiários a realização de saques dos valores depositados na seguinte 
condição: 
1- R$ 50,00 no início das auias em curso da Educação de Jovens e Adultos oferecido por 
estabelecimento municipal de ensino no início de cada mês através da Conta-Poupança, conforme o 
seguimento. 
§30 A "Bolsa Estudante - EJA" é pessoal, intransferível e será acumulada pelo estudante, com 
incidência da correção aplicável às Caddroeta3 de Poupança, ao longo da sua trajetória nos 
segmentos da Educação de Jovens e Adultos 
§ 4° O pagamento da -Bolsa Estuda-má, - .EJA" 'fica autorizado em caráter temporário e será 
executado pelo Poder Executivo aos Gs.tddaillás; Matriculados cru cursos da Educação de Jovens e 
Adultos oferecidos pelo Municiai° de aorn Lugar. " 
Art.5° Caberá á Secretaria Municpal da,F.ducaçãa:. , 
I - accirroanhar o processo de cadastro, re.;:são: suspensão e desligamento dos beneficiários; 
11 - Comprovar mediante visita da. Asststuote a_ real situação financeira da família do 
beneficiário: 
III - Ooservar semestralmente dos eátiidanteS priefi,...:Jários sua frequência e o bom aproveitamento 
escolar. 
Art. 6° A quantidade de bolsas terá o lirnite de 500 (quinhentos) beneficiários, que serão dividias em 
todo âmbito do município de Bom Lugar-MA.. . 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta de dotações orçamentárias 
próprias, a serem incluídas na Lei Orçamentária Anual. 
Parágrafo Único. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a abertura de créditos adicionais 
destinados aos pagamentos da bolsa de estudos instituída por esta lei. 
Art. 8° Fica a Chefe do Executivo autorizada a aprovar por Decreto os atos, regulamentos e 
instrumentos necessários à efetiva implan;açâo do Programa -Bolsa Estudante - EJA" 
Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sUa.publicação. 
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LEI N° 002 DE 09 DE ABRIL DE 2021 

Dispõe sobre a criação do Programa "Bolsa 
Estudante - EJA", no âmbito do Município de 
Bom Lugar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, sanciona a Lei que dispõe sobre a 
criação do Programa "Bolsa Estudante - EJA", no âmbito do Município de Bom Lugar/MA. 

LEI, 

FAÇO SABER que a Câmara aprovou e eu .Sáriciono'a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criado o Programa "Bolsa Estudante - EJA". no ambito- do Município de Bom Lugar. 
Parágrafo Único. O Programa instituído por,esta lej tem como objetivo estimular a matricula e a 
permanência de estudantes de baixa renda nos -cursos oferecidos pelo Município no âmbito da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) por meio da concessão de bolsa de estudos aos estudantes 
beneficiários. 
Art. 2° Para implementação das ações voltadas para a concessão da Bolsa Estudante - EJA", fica o 
Poder Executivo autorizado a conceder o benefício ao estudante que preencha as seguintes 
condições: 
a) estar regularmente matriculado em curso de Educação de Jovens e Adultos oferecido em 
estabelecimentos de ensino municipal;. ' • 
b) ser inscrito no Cadastro Único de Políticas Sociais cujas famílias sejam beneficiárias do Programa 
Bolsa Família ou que cumpram os requisitos para fazerem parte do programa, nos termos da Lei n° 
10.836, de 9 de janeiro de 2004. 
c) ter idade igual ou superior a 17 anos na data da adesão ao programa; 
d) ser comprovadamente assíduo, afiriginga frequência mínima de 80% nas aulas e nas atividades 
complementares disponbliladas; : 

e) firmar aceitação expressa às normas para recebimento do beneficio, mediante assinatura de Termo 
de Adesão no qual constem as condições, valores e períodos do depósito, condições para manutenção 
da bolsa, bem como autorização para cancelamento da Conta-Poupança individual que for aberta para 
depósito da bolsa de estudo e transferência dos valores para a Conta-Corrente do município em caso 
perda da condição para manutenção da 'Bolsa Estudante - EJA". 
Art 3° Será excluído do Programa o aluno que: 
I - for reprovado por qualquer motivo; 
II - perder a condição consignada na alínea." " do artigo 2c por ocasião da vinculação do programa; 
III - interromper o curso; 
IV - não cumprir frequência igual ou super;or a 80% (oitenta por cento); 
V - incorrer em fraude, simulação, falsidade, falsificação ou desvio de finalidade. 
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§1° O aluno beneficiário que incidir nas hipoteses descritas nos inciso I, II. III, IV, além da exclusão do 
Programa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, devolverá as importâncias existentes em sua 
conta individual. 
§ 2° O aluno beneficiário que incidir na situação descrita nos inciso V deste artigo, além da exclusão do 
Programa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, devolverá integralmente as importâncias 
indevidamente recebidas. 
Art. 400 valor da 'Bolsa Estudante - EJA" será de RS 50.00 mensais, a ser pago pelo Município de 
Bom Lugar ao aluno beneficiário do programa que preencher e mantiver as condições para o seu 
recebimento. 
§1° O valor mensal de RS 50,00 será deposítado em Conta-Poupança aberta especificamente para 
este fim em nome de cada aluno beneficiário do programa. 
§20 - Será permitida aos beneficianos a realização de saques dos valores depositados na seguinte 
condição: 
I- R$ 50,00 no início das aulas era curso da Educação de Jovens e Adultos oferecido por 

estabelecimento municipal de ensino no inicio de cada mês através da Conta-Poupança, conforme o 
seguimento. 
§3° A "Bolsa Estudante - EJA" é pessoa!, intransferíveI e será acumulada pelo estudante, com 
incidência da correção aplicável às Cadernetas de Poupança, ao longo da sua trajetória nos 
segmentos da Educação de Jovens e Adultos. 
§ 4° O pagamento da -Bolsa Estuch;r:te - EJA" fica autorizado em caráter temporário e será 
executado pelo Poder Executivo aos estudantes matriculados em cursos da Educação de Jovens e 
Adultos oferecidos pelo Município de Berri Legat. 
Art.5° Caberá à Secretaria Municipal da Educação: 
I - acompanhar o processo de cadastro, revisão, susgensão e desligamento dos beneficiários; 
II - Comprovar mediante visita de Assistente Social, a real situação financeira da família do 
beneficiário; 
III - Observar semestrarmente dos estudantes beneficiários sua frequência e o bom aproveitamento 
escolar. 
Art. 60 A quantidade de bolsas terá o limite de 500 (quinhentos) beneficiários, que serão dividias em 
todo âmbito do município de Bom Lugar-MA,. 
Art. 7° As despesas decorrentes da exeCUção desta Lei correrão a conta de dotações orçamentárias 
próprias, a serem incluídas na Lei Orçamentária Anual. 
Parágrafo Único. Fica o Poder .Execu,,ivo autorizado a realizar a abertura de créditos adicionais 
destinados aos pagamentos da boisa de estudos inst;tuída por esta lei. 
Art. 8° Fica a Chefe do Executivo autanzada a aprovar por Decreto os atos, regulamentos e 
instrumentos necessários à efetiva implantação do Programa 'Bolsa Estudante - EJA" 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sjá pubficação. 

Marlene Silva Miranda 
PFiLFEiTA MUNICIPAL 

'• 

Bom Lugar/MA, 09 de abril de 2021. 
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GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - DECRETO: 017/2021 

DECRETO N° 17/2021 

Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

A PREFEITA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE BOM LUGAR no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipal e em especial o disposto no arts. 15 e 115 da Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

DECRETA: 

• " CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 As contratações de serviços e 'a 'aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de 
Registro de Preços - SRP, no árnbito da administração pública municipal direta, fundacional, fundos 
especiais. obedecerão ao disposto neste De:;reto. 

Art. 2° Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 

I - Sistema de Registro de Preços -.conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas. conforme as disposições contidas no instrumento 
convocatório e propostas apresentadas: 

III - órgão gerenciador - órgão oe entidade da administração pública municipal responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de 
preços dele decorrente: 

IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços, 

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma. faz adesão à 
ata de registro de preços. 

Art. 3° O Sistema de Registro de Preços podei á ser adotado nas seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisiçãO de bens cu a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

.00"4 
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demandado pela Administração. 

CAPÍTULO II 

DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

ArL 4° Fica instituído o procedimento de intenção de Registro de Preços - IRP, para registro e 
divulgação dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos nos incisos II e V do 
caput do art. 50 e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6°. 

§ 1 ° A divulgação da intenção de registro de preços poderá ser dispensada. de forma justificada 
pelo órgão gerenciador. <http://wwviuplanalto.gov.briccivil_03/ 
a1o2011-2014/2014/DecretoiD8250. htrn> 

§ 20 O prazo para que outros órgãos e entidades manifestem interesse em participar de IRP será 
de oito dias úteis, no mínimo, contado da data de divulgação da IRP no Diário Oficial do Município. 

§ 3 ° Caberá ao órgão gerenciadooda _Intenção de Registro de Preços - IRP: 

I - estabelecer, quando for o caso;id-  nt:Imero máximo de participantes na IRP em conformidade 
com sua capacidade de gerenciamento: 

II - aceitar ou recusar, justificadarneate. os quantitativos considerados ínfimos ou a inclusão de 
novos itens: e 

III - deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram interesse 
durante o período de divulgação da IRP. 

§ 4 ° Os procedimentos constantes dos incisos II e Hl do § 3 ° serão efetivados antes da 
elaboração do edital e de seus anexos. 

§ 5 ° Para receber informações a respeito das IRPs disponíveis Diário Oficial do Município, os 
órgãos da administração pública municipal direta e indireta, se manifestarão. 

§ 6 ° É facultado aos órgãos da administração pública municipal direta e indireta, antes de iniciar 
um processo licitatório, consultar as IRPs em andamento e deliberar a respeito da conveniência de sua 
participação. 

CAPITULO III 

DAS COMPETÈNCIAS DO ORGÃO GERENCIADOR 

Art. 5° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de Preços, e ainda a seguinte: 

I - registrar sua intenção de registro de preços rio Diário Oficial do Município; 

li - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização: 

III - promover atos necessários á instrução processual para a realização do procedimento 
I icitatório; 
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IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar 
os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas 
hipóteses previstas nos §§ 2 e 3 ° do art. 6 ° deste Decreto; 

V - confirmar junto aos órgãos par.tcipantes. a sua concordáncia com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 

VI - realizar o procedimento licitaterio, 

VII - gerenciar a ata de registro de preços;• 

VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações 
no procedimento licitatórie; e 

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuacio na ata de registio. de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

XI - autorizar, excepcional e justificadarnente, porrogação do prazo previsto no § 6 ° do art. 22 
deste Decreto, respeitado o prazo de vigênciída ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

§ V' A ata de registro de preços, disporbbilizada no site ofitial do Município, poderá ser assinada 
por certificação digital. ,- • • 

§ 20 O órgão gerenciador poderá sobeitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução 
das atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput. 

CAPITULO IV 

DAS COMPETENCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 6° O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do 
registro de preços. providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de 
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações 
ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.  e da Lei 
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, 
devendo ainda: 

I - garantir que os atos relativw a su:: inclusão no registro de preços estejam formalizados e 
aprovados pela autoridade competente: • • • 

II - manifestar, junte ao órgão gerenciadó.--, mediante a utilização da Intenção de Registro de 
Preços. sua concordânciacorri o objete a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da ata de regietrcs de preços, inclusive de eventuais alterações, para o 
correto cumprimento de suas disposições. 

§ 1 ° Cabe ao órgão participante abicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimerk do pactuado ria ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 2 ° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante 
demandante elaborará sua especificação oc termo de referência ou projeto básico, conforme c caso, e 

ONi 
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a pesquisa de mercado, observado o disposto no art 6 °. 

§ 3 ° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do bem ou 

execução do serviço, o órgão participante responsável pela demanda elaborará. ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° , pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais ou regionais. 

CAPÍTULO V 

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 7° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo 

menor preço, nos termas da Lei n° 8.666. de 1995 ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 
10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de mercado. 

§ 1 O julgamento por técnica e preço. na modalidade concorrência, poderá ser 
excepcionalmente adotado, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da 
autoridade máxima do órgão ou entidade. • • " 

§ 2° Na licitação para registro de preçós nãó é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalizaçãoo contratoou outro instrumento hábil. 

Art. 8° O órgão gerenciador paleta dividir a -quantidade total do item em lotes, quando técnica e 
economicamente viável, para possibilttar l ai2r eompeptividade, observada a quantidade mínima, o 
prazo e o local de entrega ou de prestação dos se;;./iços: - 

§ 1 ° No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados, e será observada a cemanc.ta especifica de cada órgão ou entidade participante 
do certame. 

§ 2° Na situação prevista no § 1' , deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou 
entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma 
localidade, para assegurar a respons-abiiidade contratual e o princípio da padronização. 

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis n° 8.666, de 
1993  e n° 10.520, de 2002,  e contemplará, no mínimo: 

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nivel de precisão adequado oara a, caracterização do bem ou serviço, inclusive 
definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas: 

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes: 
III - estimativa de quantidades a s.erern adquiridas por órgãos não participantes, observado o 

disposto no § 6° do art. 22, no caso de o droalo:gerenciador admitir adesões: 
IV - quantidade mínima oe unidades à sér cotada, por item, no caso de bens: 
V - condições quanto ao local, prazo de entreea, forma de pagamento, e nos casos de serviços, 

quando cabível, frequência, periodicidae'e radteristieas do pessoal, materiais e equipamentos a 
serem utilizados, procedimentos, cuidados,:deveres;•diaCiplina e controles a serem adotados; 

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12: 
VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas. de contratos, quando cabível 
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IX - penalidades por deseumprimento das condições; 

X - minuta da ata de reoistro de preços como anexo; e 

XI - realização periódica de pesquisa. oe rnereadio para comprovação da vantajosidade. 

§ 1' O edital poderá admitir, cerro Critério de julgamento, o menor preço aferido pela oferta de 
desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado. 

§ 2° Quando o editai previr o fornealmento de bens ou prestação de serviços em locais 
diferentes. é facultada a exigência de aPresentação de -proposta diferenciada por região. de modo que 
aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 

§ 30 A estimativa a que se refere o inciso III dó caput não será considerada para fins de 
qualificação técnica e qualificação económico-financeil a na habilitação do licitante. 

§ 4 ° O exame e a aprovação das minutas do instrurnento convocatório e do contrato serão 
efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador. 

Art. 10. Após o encerramento da etapa wripetitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

Parágrafo Único. A apresentação. de novas propostas na forma do caput não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais"b•em classificado. 

.CAPiTULO VI 

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALiDADE DA ATA 

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras. as 
seguintes condições: 

I - serão registrados na ata de .regiatro de .preços os preços e quantitativos do licitante mais bem 
classificado durante a fase competitiva: 

II - será incluído, na respectiva ata na .forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 
aos requisitos previstos no art. 30 da Lei ne ;;36, de 1993 • 

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no site oficial do Município 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata oe registro de preços; e 

IV - a ordem de classificação dos licitantes registraoos na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

§ 1 O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de aténdime,fio pelo primeiro colocado da ata, nas hipoteses 
previstas nos arts. 20 e 21. 

§ 20 Se houver mais de urro licitante -na situação de- que trata o inciso II do caput, serão 
classificados segundo a ordem da última proposta .9, wesentada durante a fase competitiva. 

§ 30 A habilitação dos fornecedores q:_se comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso 
II do caput será efetuada, na hipótese pre\,isea no parágrafo Único do art. 13 e quando houver 
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, . 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts, 20 e 21. 

§ 4° O anexo que trata o inciso II do caput consiste na ata de realização da sessão pública do 
pregão ou da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

Art. 12. O prazo de validade dá ate de regístrô. de' preços não será superior a doze meses, 
induidas eventuais prorrogações, conforme o incisd -ffi do § 3' do art. 15 da Lei n° 8.666, de 1993. 

§ 1° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o  1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 
instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8:666, de 1993. 

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

CAPITULO VII 

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro 
de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do 
prazo estabelecido neste artigo. ensejará a aplicaçãci das penalidades legalmente estabelecidas. 

Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada peio órgão interessado 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil. conforme o art. 62 da Lei n° 8.666 de 1993. 

Art. 16. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se 
a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 
registrado em igualdade de condições. 

CAPITULO VIII 

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
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ao orgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 
contidas na alínea "d' do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Art. 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocara os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercada 

§ 1° Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

§ 2C A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. - 

Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da- penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar iguai oportunidade de negociação. 

Paragrafo único. Não havendo êxito nas-negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa, 

Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços: 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitavei. 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos II! eu IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993.  ou 
no art. 7' da Lei nõ 10.520. de 2002. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do 
caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

Art. 21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumorimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

I - por razão de interesse púbiico; ;:u 

II - a pedido do fornecedor. 

CAPírt.n.o IX 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
. -PARTICIPANTES 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública Municipal que 
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não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da ata de registro de preços. deverão consultar órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 

§ 2° A manifestação do órgão gerenciador de que trata o § 1° fica condicionada à realização de 
estudo, pelos órgãos e pelas entidades'que não participaram do registro de preços, que demonstre o 
ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública Municipal da 
utilização da ata de registro de preços. 

§ 3° O estudo de que trata o § 23, após aprovação pelo órgão gerenciador, será divulgado no Site 
Oficial do Município. . 

§ 4° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão. desde que não 
prejudique as obrigações presentes e ft.ioras. decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 

§ 5° As aquisições ou as contrataçõesadicionais de que trata este artigo não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para w.órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 6° O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ac dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órg,--.o gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de árgács no participantes que aderirem. 

§ 7° Após a autorização do órgão ge.renciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em áté noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 8° Compete ao órgão não participante Os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 9° E facultada aos órgãos ou entidades municipais, a adesão a ata de registro de preços da 
Administração Pública Federal e Estadual 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 23. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle e atribuições 
dos órgãos gerenciadores e participantes. 

Art. 24. Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 
Art. 25. Ficam revogadas as disposições eril contrário 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BOMIUGAR- MA, EM 13 DE MAIO DE 2021 

MARLENE SILVA MIRANDA 
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GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - PORTARIA: 130/2021 

PORTARIA N° 130/2021 DE 20 DE ABRIL DE 2021A Prefeita do Município de Bom Lugar. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais em conformidade com a Lei Orgânica do 
Município.RESOLVE:  Art. 10. - EXONERAR o Sr. DANIEL VICTO XAVIER LEITE, CPF: 
062.424.423-03 e RG: 029621762005-3 SSP/MA, do Cargo de SUPLENTE, da Comissão Permanente 
de Licitação - CPL, a partir desta data.  Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Art. 3° - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei.Gabinete da 
Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 20 de abril de 2021.Marlene Silva 
Miranda Prefeita Municipal 
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EQUIPE DE GOVERNO 

MARLENE SILVA MIRANDA 

Prefeito(a) 

Ana Jaine Almeida de Moura 

Gabinete do Prefeito 

Valcione de Sousa Silva 

Secretaria Municipal de Saúcie e 
Saneamento 

O Auterli Araújo Silva 

Secretaria Municipal de Finanças 

O Agarnenon Sampaio de Melo 

Secretaria Municipal de Administração 

VMarilene Moura Miranda aidecy Gomes da Silva

Secretaria Municipal de Educação Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, 
Transportes e Trânsito 

José Erivane da Silva Lago O Fabiane Beatriz de ()livreira 

Secretaria Municipal de Agricultura e. 
Abastecimento 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Manoel Francisco Matos O Miiena Sobreira 

Secretaria Municipal de Desporto e Lazer Secretaria Municipal de Comunicação 

Esangela de Assis Aguiar O Maria Ademir da Costa 
Secretaria Municipal da Mulher Secretaria Municipal de Cultura e Tunsmo 

Ana Cristina Mota Bezerra O Jerõnimo Silva de Sousa 
Secretária Municipal de Juventude Secretario Municipal de Meio Ambiente 
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